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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX  

PROCESSO Nº 026/2022 – TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2022 

 

A PREFEITURA DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX, através da Comissão Permanente de Licitações - CPL 

designada pela Portaria nº 113/2022, comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade 

TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, 

no dia 31 de agosto de 2022 às 09h00 na sala da Comissão Permanente de Licitações, situada no prédio 

sede da Prefeitura, localizado a Praça São Félix, nº 20 – Centro – Camocim de São Félix (PE) CEP: 55.665-

000, de acordo com o que determina a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações subsequentes; e as cláusulas e 

condições deste Edital. 

 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A 

DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:  

1.1 Até às 09:00 horas, do dia 31 de agosto de 2022, no prédio sede da Prefeitura, localizado à Praça 

São Félix, nº 20 – Centro – Camocim de São Félix (PE) para entrega dos Envelopes n° 01, com os 

documentos de habilitação, e n. 02, com a proposta, além das declarações complementares. 

 

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

2.1 Às 09:01 horas, do dia 31 de agosto 2022, no setor de licitações, localizado na Praça São Félix, nº 

20 – Centro – Camocim de São Félix (PE) terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o 

credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação. 

2.2 Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do 

licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:  

ENVELOPE Nº 1 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX 

TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2022. 

 (RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 
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ENVELOPE Nº 2 

PROPOSTA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX 

TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2022. 

 (RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 

 

2.3 Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes 

legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-

los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para 

recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser endereçada com aviso 

de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os 

dois envelopes acima mencionados, além das declarações complementares, com antecedência mínima 

de 1 (uma) hora do momento marcado para abertura da sessão pública. 

 

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão estar 

devidamente representados por: 

3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar 

instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar 

em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de 

identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou 

estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais  e no caso de sociedades por ações, 

acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do 

ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;; 

3.2 Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante. 

4. OBJETO 

4.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa para revestimento asfáltico em diversas artérias do município de Camocim de São 
Félix (PE), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
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. 4.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

5.1.1. 02 – PREFEITURA MUNICIPAL 

5.1.2. 09 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 

5.1.3. 01 – GABINETE E SERVIÇOS DE OBRAS PÚBLICAS 

5.1.4. 0151 – MELHORAMENTO VIÁRIO DO MUNICÍPIO 

5.1.5. 15.451.0151.1029.0000 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REPOSIÇÃO DE 

CALÇADÃO, CALÇAMENTOS PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO ASFÁLTICO NO 

MUNICÍPIO E LOTEAMENTOS 

5.1.6. 4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

5.1.7. Lei Nº:  577/2020 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação  

6.2. Não poderão participar desta licitação: 

6.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

6.2.2. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 

6.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

6.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

6.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 

6.2.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);   

6.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica 

na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

6.3.1.  Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente 

em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 

Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso 

III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 
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b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

6.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução 

dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Presidente da Comissão Permanente de Licitações verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

7.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

7.1.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando 

o licitante esteja com alguma documentação vencida. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.3.1. Os documentos da habilitação cadastral acima indicados deverão ser acondicionados em 

envelopes, conforme estabelecido para os documentos de habilitação.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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7.4. Habilitação Jurídica:  

 

7.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.4.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.4.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

7.4.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

7.5. Regularidades Fiscal e Trabalhista:  

7.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

7.5.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.5.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

7.5.6.1. caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida 

pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 

na forma da lei;  

 

7.8. Qualificação Econômico-Financeira: 

         7.8.1. A licitante deverá, obrigatoriamente, efetuar garantia de participação de 1%(um por cento) do 

valor total estimado, ou seja, R$ 20.540,00 (vinte mil, quinhentos e quarenta reais).  
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              7.8.1.1. Sendo admitidas quaisquer das modalidades previstas no § 1º, art. 56, da Lei 8.666/93, com 

vigência não inferior à validade da proposta. Caso a licitante venha optar pela caução em títulos da dívida 

pública, deverão estes (títulos da dívida pública), terem sido emitidos e sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. A respectiva 

garantia, no original, deverá ser apresentada no ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO, juntamente com aquelas 

relativas à qualificação econômico-financeira;  

 

             7.8.1.2. A licitante que optar pela caução em dinheiro, deverá dirigir-se a Tesouraria do Município, 

localizada na Praça São Félix, nº 20 – Centro- Camocim de São Félix (PE) , CEP: 55.665-000, onde receberá 

a indicação do Banco, Agência e Conta onde deverá efetuar o seu depósito. O original do comprovante de 

depósito, no caso de caução em dinheiro/espécie deverá ser apresentado também no ENVELOPE Nº 01 - 

HABILITAÇÃO, juntamente com aquelas relativas à qualificação econômico-financeira.  

 

     7.8.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida dentro de um prazo máximo de 90 

(noventa) dias anteriores à sessão pública, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo 

de validade constante no documento;  

 

     7.8.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis 

deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis assim apresentados:  

 

           7.8.3.1. Sociedades regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima): Publicados em Diário Oficial; ou 

Publicados em jornal de grande circulação; ou Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante.  

 

           7.8.3.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia das páginas do livro 

Diário onde o balanço e as demonstrações contábeis foram levantados, inclusive com os Termos de Abertura 

e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou por 

fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante.  

 

          7.8.3.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na LC123/2006 (Lei das Microempresas e das 

Empresas de Pequeno Porte): Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  

 

          7.8.3.4. Sociedade criada no exercício em curso: Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  

 

          7.8.3.5. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores que 01, resultantes da aplicação das 

fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:  
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

SG =Ativo Total  

        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

LC =Ativo Circulante  

        Passivo Circulante  

 

         7.8.3.6. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço.  

 

         7.8.3.7. Caso o memorial não seja apresentado, à Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos.  

 

         7.8.3.8. Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente 

com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.  

 

         7.8.3.9. As licitantes que obtiverem em seus balanços índices inferiores a1(um), deverão comprovar um 

Capital Social ou Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor, da proposta de preços apresentada. A 

comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, admitida a atualização para 

esta data por meio de índices oficiais. 

 

         7.8.3.10. Os balanços emitidos via sistema público de escrituração fiscal digital – SPED Fiscal serão 

aceitos devidamente autenticados, mediante recibo de entrega emitido pelo SPED, conforme autoriza o art. 

78 - A, § 1º e 2º do Decreto nº 1800/1996, alterado pelo Decreto nº 8.683/2016. 

 

7.9. Qualificação Técnica: 

7.9.1 Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho 

de Arquitetos e Urbanistas do Brasil – CAU da região onde está situada a sua sede, relativa à licitante 

e ao seu responsável técnico. 

7.9.2 Comprovação técnico-operacional: comprovação de aptidão da licitante, pela execução de 

serviços compatíveis em características e prazos com o objeto da licitação, através de atestado(s) em 

nome da empresa, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, demonstrando a 

aptidão da licitante para desempenho das seguintes atividades consideradas de elevada relevância 

técnica e valor significativo: 

 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) 100,00 T 

 
7.9.2.1 Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante em seu próprio nome, nem nenhum outro 
que não tenha se originado de contratação. 
 
7.9.2.2 O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, explicitamente, todos os dados necessários à 
comprovação das características e quantitativos dos serviços executados, além das datas de início e 
término das obras. 
 
7.9.2.3 As exigências relativas à qualificação técnica foram interpretadas em consonância com o 
disposto no art. 37, XXI da Carta Magna, juntamente com os demais dispositivos infraconstitucionais, 
de modo a possibilitar a ampla participação de competidores interessados em contratar com a 
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Administração, assegurar a economicidade da contratação e garantir, sempre que possível, o 
tratamento isonômico. 
 
7.9.3 Comprovação técnico-profissional: comprovação da licitante possuir em seu quadro 
(empregados, sócios ou diretores), na data prevista para a entrega da proposta, profissional habilitado 
detentor de Certidão de Acervo Técnico - CAT por execução de serviços compatíveis com o objeto 
da licitação, devendo o(s) atestado(s) ser(em) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, devidamente registrado(s) na entidade de classe competente. Na(s) certidões(s) deverá(ão) 
estar contemplados o(s) seguinte(s) serviço(s) de maior relevância técnica e financeira significativo, 
como descritos abaixo: 
 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) 

 
7.9.3.1 A comprovação da aptidão será feita por Certidão de Acervo Técnico - CAT expedida pelo 
CREA / CAU e por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
devidamente registrados na respectiva entidade de classe. 
 
7.9.3.2 O profissional que não estiver elencado no hall de responsáveis técnicos da Certidão de 
Registro da pessoa jurídica, e apresentar comprovação técnico profissional para atendimento ao item 
7.9.3.1, deverá anexar a devida Certidão de Registro na entidade de classe competente, para garantia 
do atendimento do item 7.9.1. 
 
7.9.3.3 A vinculação será caracterizada através da apresentação de cópia autenticada da carteira de 
trabalho, no caso de empregado, ou do contrato social, no caso de sócio, ou ainda, contrato de 
prestação de serviços, celebrados de acordo com a legislação civil comum e, caso dito contrato ainda 
não tenha sido firmado, por meio de compromisso formal de futura contratação do profissional 
indicado. 
 
7.9.3.4 É vedada a indicação de um mesmo profissional técnico por mais de uma empresa licitante; 
 
7.9.3.5 A execução da obra deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob responsabilidade técnica 
dos profissionais cujos atestados forem apresentados pela licitante para comprovação da capacidade 
técnico-profissional em atendimento ao item 7.9.3.1; 
 
7.9.3.6 Somente será admitida a substituição de profissional detentor de atestado apresentado na 
fase de habilitação por outro com experiência equivalente ou superior. A proposta de substituição de 
profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à 
comprovação da situação que se apresenta, e incluirá a indicação do novo profissional com o 
respectivo acervo técnico, e acompanhada da baixa da ART / RRT do profissional que está sendo 
substituído. Para a sua efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pela 
CONTRATANTE; 
 
7.9.3.7 No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional, como 
comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas, não cabendo qualquer alegação ou 
recurso. 
 

7.10. Todos os licitantes cadastrados deverão apresentar, ainda, no envelope nº 1: 

7.10.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
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(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 

da Lei 9.854, 1999, conforme modelo ANEXO II; 

7.11. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão 

da imprensa oficial. 

7.12. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

7.12.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

7.12.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

7.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante estará habilitado 

para a fase de classificação. 

 

8. DA PROPOSTA 

8.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, impressa, 

rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, 

sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter: 

8.1.1. a razão social e CNPJ da empresa licitante; 

8.1.2. descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto 

Básico e demais documentos técnicos anexos; 

8.1.3. preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 

nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de 

Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 

8.1.4. a Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme ANEXO VII 

8.1.4.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 

equipamentos e serviços; 

8.1.4.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto e todos 

os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, 

fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 
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8.1.4.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir 

com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

8.1.4.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o 

uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

8.1.5. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;  

8.1.5.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o 

cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto 

Básico, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da 

obra. 

8.1.6.  Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em 

forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

8.1.6.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e 

instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens 

que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser 

incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha 

orçamentária. 

8.1.6.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores 

aos limites estabelecidos na legislação tributária; 

8.1.6.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o 

Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o 

Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do 

art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254). 

8.1.6.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa 

de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de 

contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos 

tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais 

efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos 

previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a 

garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 

benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

8.1.6.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 

percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, 

compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme 

previsão contida na Lei Complementar 123/2006. 

8.1.7. a composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, em valores nominais como 

também sob a forma percentual, conforme ANEXO VII. 

8.1.7.1.  Os custos relativos a administração local, mobilização e 

desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, 

bem como quaisquer outros itens que possam ser 

apropriados como custo direto da obra, não poderão ser 

incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na 
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planilha orçamentária; 

8.1.7.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem 

ser superiores aos limites estabelecidos na legislação 

tributária. 

8.1.7.3. Os tributos considerados de natureza direta e 

personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa 

Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - 

CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do 

art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254). 

8.1.7.4. A composição de encargos sociais das empresas 

optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os 

gastos relativos às contribuições que estão dispensadas 

de, conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei 

Complementar; 

8.1.7.5. será adotado o pagamento proporcional dos valores 

pertinentes à administração local relativamente ao 

andamento físico do objeto contratual, nos termos 

definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma. 

8.1.8. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame. 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da 

Lei n° 8.666, de 1993. 

8.4.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

se revele superior às necessidades da contratante, a Administração 

deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras 

contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 

adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea 

"b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93  

8.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 

cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a 

seguir: 

8.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual; 

8.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente da 

planilha e haverá glosa, quando do pagamento. 
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8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a 

qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 

anterior.  

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

8.7.1. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que 

não haja majoração do preço proposto. 

8.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

8.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 -

TCU - Plenário). 

8.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

9.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a 

Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as 

declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 

9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 

participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo 

permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem 

tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

9.1.2. As declarações complementares deverão ser entregues separadamente dos 

envelopes acima mencionados e consistem nos seguintes documentos: 
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9.1.2.1. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos 

termos da Instrução Normativa SLTI/MP n° 02/09, conforme modelo anexo a este edital. 

9.1.2.1.1. A ausência do documento mencionado no subitem anterior implicará 

a desclassificação da proposta. 

9.1.2.2. Declaração, sob as penas da lei, de que até a data marcada para a entrega 

dos envelopes, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.1.2.3. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, 

Empresa de Pequeno Porte – EPP. 

9.1.2.3.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é 

facultativa e deverá ser entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente 

enquadradas que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que não 

tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico 

diferenciado. 

9.1.2.3.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, 

ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de 

tratamento diferenciado. A comissão poderá realizar diligências para verificar a 

veracidade da declaração. 

9.2. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 

123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o 

somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP, no exercício anterior, 

extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que 

trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

9.2.1.  Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 

exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 

recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 

referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A 

e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

9.2.2.  A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções 

previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado.  

9.3. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será 

recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à 

documentação ou proposta de preços apresentadas.  

9.4. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - 

Documentos de Habilitação. 

9.4.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos 

licitantes presentes ou por seus representantes. 
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9.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

9.5.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.5.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.5.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.7. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.7.1. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a 

documentação de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências 

previstas neste instrumento convocatório. 

9.7.2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os 

documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a 

reunir-se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já 

rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os 

licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída 

a fase de habilitação. 

9.8. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de 

transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável 

do recurso.  

9.9. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - 

Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os 

licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente 

marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal. 

9.8.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de 

recorrer, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes 

presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura. 

9.8.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o 

licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.9. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio 

deste Instrumento Convocatório. 

9.10. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de 

nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

9.11. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros 

da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

9.12. Será considerado inabilitado o licitante que: 

9.12.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo 

de validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas 

no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 

9.12.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

9.13. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 

regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para regularização 

fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá ser 

prorrogado por igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à 

administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

9.15. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante 

publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi 

adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada 

em ata. 

 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL. 

10.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos 

pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A 

Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas. 

10.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

10.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de 

julgamento da proposta. 

10.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.  
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10.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 

microempresas e empresas de pequeno porte, proceder-se-á à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 15 (quinze) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 03 (três) dias, 

contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a 

oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do processo licitatório. 

10.6.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos 

no subitem anterior. 

10.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa ou empresa de 

pequeno porte empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira 

colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e 

horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta. 

10.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das 

propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo 

êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 

10.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

10.9.1. produzidos no País;  

10.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

10.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

10.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

10.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados. 

10.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o 

prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de 

desclassificação.  

10.12. Será desclassificada a proposta que: 

10.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
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10.12.2. contiver vício insanável ou ilegalidade; 

10.12.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos; 

10.12.4. Apresentar, na composição de seus preços: 

10.12.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

10.12.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

10.12.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor 

a unidade dos serviços. 

10.13. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será 

desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus 

custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, 

salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar 

os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital.  

10.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou 

empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a 

adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas 

ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos 

técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do 

valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.  

10.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a 

proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários 

supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade 

com os projetos anexos a este edital.  

10.16. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

10.16.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

10.16.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes 

10.16.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

10.16.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 

forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 
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9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

10.16.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação 

por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

10.16.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

10.16.7. Será facultado ao licitante o prazo de três dias úteis para comprovar a viabilidade dos 

preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 

8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

10.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da 

proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço 

ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

10.18. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço 

ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 

ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 

materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham 

a causar prejuízos aos demais licitantes. 

10.19. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.20. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, 

haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.21. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para 

apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado 

aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 

10.22. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, 

a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado 

do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante 

vencedor. 

10.23. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada 

a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada 

em ata. 

10.24. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco e no Diário 

Oficial da União. 

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das 

propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993. 

11.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos 

interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos. 

11.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito 

suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, 

atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para a Comissão Permanente de Licitações - CPL 

instalada no prédio sede da Prefeitura, sito à Praça São Félix, nº 20 – Centro – Camocim de São Félix 

(PE). 

11.5. O recurso será dirigido à GIORGE DO CARMO BEZERRA, Prefeito do Município, por 

intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste 

caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, 

sob pena de responsabilidade. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

13. DO TERMO DE CONTRATO 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato.  

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da data de seu recebimento.  

13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da Ordem de Serviço, 

prorrogável na forma dos arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/93. 

13.3.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 
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3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de 

julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

13.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 

as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 

assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 

comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

14. DO REAJUSTE 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no estabelecidas no 

Projeto Básico, anexo a este Edital. 

 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto 

Básico – ANEXO VII 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus 

anexos, na proposta apresentada e no Projeto Básico – ANEXOS VII 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 

 

18. PENALIDADES 

         18.1. Será aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades cominadas no instrumento convocatório e/ou no contrato, inclusive sanções de multa pecuniária 

conforme dosimetria definida, quando a licitante ou a contratada:  

I. deixar de entregar documentação exigida para o certame: Penalidade - impedimento do direito de 

licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo 

período de 30 (trinta) dias, contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e 

imposição da referida sanção.  

II. deixar de entregar documentação exigida à habilitação no certame promovido pela Administração 

Pública Municipal: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo período de 180 (noventa) dias, contados da data 

em que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção.  

III. deixar de entregar a documentação exigida à contratação pretendida pela Administração Pública 

Municipal: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e 
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Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo período de 12 (doze) meses, contados da data em que 

se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção.  

IV. recusar-se à celebração do contrato administrativo ou ata de registro de preços, desde que 

convocada(o) dentro do prazo de validade de sua proposta: Penalidade - impedimento do direito de licitar e 

contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo período 

de 18 (dezoito) meses, contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e 

imposição da referida sanção.  

V. apresentar documentação falsa: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar coma 

Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo período de 24 (vinte e 

quatro) meses, contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da 

referida sanção.  

VI. ensejar o retardamento da execução do objeto contratual ou da ata de registro de preços: 

Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do 

Município de Camocim de São Félix pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data em quese 

verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção.  

VII. não manter a proposta formalizada junto à Administração Pública Municipal: Penalidade-

impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de 

Camocim de São Félix pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data em que se verificar a 

conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção. 

VIII. falhar na execução do ajuste: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo período de 24 (vinte e 

quatro) meses, contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da 

referida sanção.  

IX. cometer qualquer espécie de fraude contra a Administração Pública, seja em procedimento 

licitatório ou no curso da execução do objeto já contratado, seja o vínculo jurídico decorrente de procedimento 

concorrencial ou resultado de contratação direta promovida pela Administração Pública Municipal: Penalidade 

– ser declarada inidônea para contratação com a Administração Pública pelo prazo de 02 (dois) anos.  

X. comportar-se de modo inidôneo: Penalidade – ser declarada inidônea para contratação com a 

Administração Pública pelo prazo de 03 (três) anos.  

        18.1.1. Se o contratado inadimplir e ou atrasar o cronograma de entrega das obrigações 

assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções e ao 

pagamento de multa pecuniária nos termos ora definidos:  

I. Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1 % (um décimo por cento) por dia, incidente sobre o 

valor total da Nota de Empenho/Ordem de Serviço, quando configurado atraso na entrega de itens ou na 

execução dos serviços. Decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso a CONTRANTANTE poderá decidir pela 

continuidade da multa ou pela rescisão, em razão de inexecução contratual;  

II. Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1 % (um décimo por cento) por dia, incidente sobre 

o valor total da Nota de Empenho/Ordem de Serviço, quando configurado atraso na instalação de itens. 

Decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso a CONTRANTANTE poderá decidir pela continuidade da multa 

ou pela rescisão, em razão de inexecução contratual;  
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III. Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia, sobre o valor total 

da Nota de Empenho, para atraso na assinatura do Contrato. Decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso a 

CONTRANTANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão de inexecução 

contratual;  

IV. Multa pecuniária no valor correspondente a 1% (um por cento) incidente sobre o valor total da 

Nota de Empenho/Ordem de Serviço, no caso de demais inexecução parcial ou total do objeto contratado;  

V. Multa pecuniária no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor total da Nota de 

Empenho/Ordem de Serviço, quando configurada a recusa em iniciar o serviço ou fornecer o material, assim 

caracterizada quando decorridos 05 (cinco) dias da data limite / prazo estipulado definida pela Comissão 

Permanente de Licitação e ou ordenador de despesa vinculado à contratação celebrada pelo Município de 

Camocim de São Félix;  

VI. Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1 % (um décimo por cento) por dia decorrido, 

incidente sobre o valor total da Nota de Empenho/Ordem de Serviço, quando configurada a demora em corrigir 

falhas no serviço ou no bem, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição ou da omissão por 

parte do fornecedor contratado;  

VII. Multa pecuniária no valor correspondente a 1% (um por cento) incidente sobre o valor total do 

objeto regulado pelo Contrato Administrativo celebrado ou sobre a totalidade do valor empenhado (quando 

não celebrado instrumento compromissório), para cada ocorrência de não atendimento às condições definidas 

nos Editais de Licitações instauradas pelo Município de Camocim de São Félix, em qualquer das modalidades 

licitatórias previstas pela Legislação Federal e Municipal, incidentes de forma cumulativa e não compensatória 

e cuja hipótese não se encontre já prevista em qualquer dos incisos anteriores.  

        18.1.2. As multas deverão sem majoradas em 100% (cem por cento) sempre que se verificar a 

reincidência da infração por parte do licitante e/ou fornecedor já contratado.  

        18.1.3. As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Município de Camocim de São Félix no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, 

nos termos da Lei nº 6.830/80, com os encargos correspondentes, bem como, lança-las no Cadastro de 

Devedores Municipais e condicionar a participação licitante / fornecedor em novos procedimentos licitatórios 

ao prévio pagamento dos valores correspondentes à sanção pecuniária imposta.  

18.2. As penas previstas no subitem 15.1. serão agravadas em 50% (cinquenta por cento) de sua 

pena-base, para cada agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses, em decorrência das seguintes 

situações:  

I. quando restar comprovado que a licitante ou contratada tenha sofrido registro de 3 (três) ou mais 

penalidades impostas pela Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Camocim de São Félix 

em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas na presente norma nos 24 (vinte e quatro) 

meses que antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade;  

II. quando restar comprovado que a licitante tenha sido desclassificada ou inabilitada por não atender 

às condições do edital, sendo de notória identificação a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;  

III. quando a licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo;  

IV. quando restar comprovado que a licitante tenha prestado declaração falsa de que é beneficiária 

do tratamento diferenciado concedido em legislação específica; ou  
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V. quando a conduta acarretar prejuízo material grave à Administração Pública.  

        15.2.1. As penalidades de multa previstas no edital, para fins de aplicação das sanções 

administrativas reguladas na legislação Federal e/ou Municipal aplicáveis às licitações e contratações 

públicas, também serão majoradas na forma prevista neste termo.  

18.3. As penas previstas nos incisos I ao VII do subitem 15.1. serão reduzidas pela metade, uma 

única vez, desde que não tenha incidido qualquer agravante do item 15.2., em decorrência de qualquer das 

seguintes atenuantes:  

I. quando restar comprovado que a licitante ou a contratada não tenha sofrido registro de penalidades 

aplicadas pela Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Camocim de São Félix da prática de 

qualquer das condutas tipificadas na presente norma nos 24 (vinte e quatro) meses que antecederam o fato 

em decorrência do qual será aplicada a penalidade;  

II. quando a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha 

de menor repercussão da licitante ou da contratada;  

III. quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha 

vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído e que não sejam de fácil identificação, desde que 

devidamente comprovada;  

IV. quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu 

às exigências do edital, desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e ausência de dolo.  

        18.3.1. As penalidades de multa previstas no edital, também serão minoradas na forma prevista 

neste termo.  

18.4. A penalidade prevista no inciso I do subitem 15.1. será afastada quando ocorrer a entregada 

documentação fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha acarretado prejuízos à Administração, 

observando-se ainda, cumulativamente:  

I. a ausência de dolo na conduta;  

II. que o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior a sua quarta parte;  

III. não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos;  

IV. que o licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade imposta pela Administração Pública 

Direta ou Indireta do Município de Camocim de São Félix em decorrência da prática de qualquer das condutas 

tipificadas na presente norma em procedimentos licitatórios ou contratações ocorridosnos12 (doze) meses 

que antecederam o fato em razão do qual será aplicada a penalidade. 

19. DA IMPUGNAÇÃO 

19.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante 

que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas falhas 

ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

19.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

19.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 
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a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em 

até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da referida Lei. 

19.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 

cpl.camocimselix@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no prédio sede da Prefeitura 

Municipal de Camocim de São Félix (PE), junto a Comissão Permanente de Licitações – CPL. 

20. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  

20.1.O contrato decorrente desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, contada partir da assinatura 

da Ordem de Serviço.  

20.2.O prazo de execução previsto será de 02 (dois) meses, prazo este contado a partir da assinatura 

da primeira Ordem de Serviço.  

20.3. Os prazos acima poderão ser prorrogados, nos termos e forma prevista na Lei 8.666/1993, desde 

que haja conveniência para a Administração.  

21. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

21.1. Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, não excederão aos limites estabelecidos 

no§ 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; observada a exceção prevista no 

inciso II, do § 2º, do mesmo artigo.  

21.2. O objeto foi dimensionado para atender ao município no período previsto, no entanto em virtude do 

cenário mundial atual, o CONTRATADO poderá ser convocado para acordo objetivando suprimir o 

presente objeto em um percentual maior que 25% (vinte e cinco por cento).  

21.3. Caso ocorram serviços extras, entendido como tal aqueles não orçados nas Planilhas, anexas ao 

Projeto Básico, estes serão pagos mediante Termo Aditivo, com base nos preços contratados, após 

serem devidamente atestados e justificados.  

22. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

22.1. Todos os serviços objeto deste Projeto Básico deverá ser medidos através de Boletins de Medição, 

composto de Planilha de medição, Memória de cálculo, Relatório fotográfico, devidamente aprovado e 

vistados pela Fiscalização definida para o acompanhamento e controle destes trabalhos.  

22.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de 

planilha e memória de cálculo detalhada.  

22.3.A liquidação da despesa referente à primeira medição, somente será procedida mediante a 

apresentação pela contratada da seguinte documentação, através de cópia autenticada em cartório ou 

por servidor da Administração Pública Municipal:  

a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica–RRTda 

execução do contrato perante o CREA/CAU;  

b) Comprovante de matrícula do serviço perante o INSS;  

22.4. Por ocasião do pagamento a CONTRATADA deverá apresentar:  

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF – comprovando regularidade como FGTS;  
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b) Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida 

conjuntamente pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, abrangendo 

inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do 

parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;  

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT – expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando 

a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  

d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA.  

22.5.O pagamento será realizado mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo planilha de 

medição, Memória de Cálculo, Relatório fotográfico, devidamente aprovados e vistados pela Fiscalização 

e demais documentos exigidos em contrato;  

22.6.A liquidação da despesa referente à última medição ou para a liberação da garantia de execução 

do contrato (caso haja), somente será procedida mediante a apresentação de cópia autenticada em 

cartório ou por servidor da Administração Pública Municipal do CND do serviço perante o INSS.  

22.7.Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária.  

22.8. A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância que desaconselhe 

o pagamento, será devolvida à contratada, para correção e nesse caso o prazo de 30 (trinta) dias 

previsto, será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da 

respectiva regularização.  

22.9. Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a qualquer 

atualização.  

22.10. A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do registrado 

no Contrato;  

22.11. Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do Contrato.  

22.12.1. Só será admitido reajuste, em caráter excepcional, quando o prazo de execução do objeto sofrer 

prorrogação, observados os termos deste instrumento, de modo a ultrapassar o prazo de 12 (doze) 

meses contados a partir da data de referência dos preços.  

22.12.2. Se a prorrogação ocorrer por culpa exclusiva da CONTRATADA, não será concedido o reajuste 

de preços.  

22.12.3. Para o reajuste serão observados a periodicidade de 12 (doze) meses, a contar da data da 

apresentação da proposta/data do orçamento a que a proposta se referir, aplicando-se o Índice Nacional 

da Construção Civil – INCC.  

22.13. Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante a 

superveniência de fato imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 65, inciso II, d da Lei 

8.666/93 mediante provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar suficientemente comprovada 

através de documento(s).  

22.14. O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da certificação de que o(s) 

serviço(s) foi(ram) aceito(s), mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo planilha de 

medição, Memória de cálculo, Relatório fotográfico, devidamente aprovados e vistados pela Fiscalização 
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e demais documentos exigidos em contrato.  

22.15. O valor da contratação resultante deste certame é estimado, não implicando em previsão de 

crédito em favor da contratada, que apenas terá direito ao pagamento pelos serviços efetivamente 

prestados.  

22.16. A devolução da nota fiscal não aprovada pelo CONTRATANTE por conter incorreções, não poderá 

servir de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços.  

22.17. As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças ou 

agência são de responsabilidade exclusiva do licitante vencedor.  

23. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

23.1. Após a conclusão do objeto contratual, a CONTRATADA notificará a CONTRATANTE para que 

esta, no prazo de 05 (cinco) dias úteis o receba provisoriamente, por ato formal de sua autoridade 

superior. Decorrido 02 (dois) meses do recebimento provisório acima especificado, e não havendo 

qualquer irregularidade no objeto contratual entregue, a CONTRATANTE, por ato formal de sua 

autoridade superior, receberá definitivamente o objeto contratado, sem prejuízo das responsabilidades 

futuras da CONTRATANTE dispostas em lei.  

23.2. Na hipótese do não recebimento, será dado um prazo para que a CONTRATADA, às suas 

expensas, complemente, ou refaça os serviços rejeitados. Atendidas tais exigências, a CONTRATADA 

solicitará nova vistoria, que será feita em igual prazo.  

23.3. Aceitos os serviços e cumpridas às demais cláusulas e condições contratuais, será emitido, pela 

Contratante, o respectivo “Termo de Entrega e Recebimento dos Serviços”.  

24. CONTRATO  

24.1. Será firmado contrato entre o MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX e a licitante adjudicatária 

nos termos do artigo 54; e seguintes da Lei 8.666/93 com vigência consoante especificações e minuta 

anexa.  

24.2. O CONTRATANTE convocará a licitante adjudicatária para assinar o Termo de Contrato, no prazo 

de até 05 (cinco) dias, sob pena de não o fazendo, decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes.  

24.3. Quando a licitante vencedora, devidamente convocada, não assinar o contrato no prazo e 

condições estabelecidas, a Administração convocará as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, 

inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação 

independente da cominação prevista no Artigo nº 81 da Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes.  

24.4. Dependendo da necessidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, na 

vigência do instrumento contratual, e nas mesmas condições nele estabelecidas, os acréscimos ou 

supressões previstas nos termos do Art. 65, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes.  

25. GARANTIA DO CONTRATO  

25.1. Por ocasião da assinatura do contrato, a CONTRATADA prestará em favor do CONTRATANTE, 

garantia fixada em 10% (dez por cento) do valor total contratado, podendo optar por uma das 

modalidades previstos no art. 56, § 1º da Lei 8.666/93 e alterações subsequentes, obedecendo aos 
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critérios a seguir:  

a) Optando pela modalidade “CAUÇÃO EM DINHEIRO,” esta deverá ser prestada, através de 

DEPÓSITO NA CONTA DA PREFEITURA DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX. Se o depósito for feito em 

cheque, este só será aceito quando devidamente compensado. Para obter informações a contratada 

deverá dirigir-se à Tesouraria do Município de Camocim de São Félix, situada na Praça São Félix, nº 20 

– Centro – Camocim de São Félix (PE) 

b) Os Títulos da Dívida Pública devem ser emitidos em forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, (conforme Inciso I do § 1º do art. 56 

da Lei nº 8.666/93, com a redação dada pelo art. 26 da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004);  

c) Cumprido fielmente o Contrato, a garantia prestada será restituída à CONTRATADA, descontados 

eventuais débitos que esta vier a ter com a CONTRATANTE;  

c.1) A garantia somente será liberada após a comprovação do pagamento de todos os encargos 

trabalhistas e previdenciários, por parte da CONTRATADA, mediante cópia autenticada de todos os 

documentos exigidos pela legislação, de cada um de seus empregados, referente ao mês anterior.  

26. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

26.1. Lavrar-se-ão atas das reuniões públicas da Comissão de Licitações que, depois de lidas e 

aprovadas, serão assinadas pelos seus membros e pelos representantes das licitantes presentes.  

26.1.1. Os demais atos serão registrados no processo de licitação.  

26.2. A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste EDITAL, pois a simples 

apresentação da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e da PROPOSTA DE PREÇOS submete a 

licitante à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como o 

conhecimento integral do objeto da licitação, não sendo aceita a alegação de desconhecimento de 

qualquer por menor.  

26.3. A PREFEITURA DE CAMOCIMD E SÃO FÉLIX reserva-se o direito de revogar a presente licitação 

por razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte, por vício ou ilegalidade, bem como 

prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da documentação de habilitação ou da proposta de 

preços.  

26.4. É facultada à Comissão Permanente de Licitações republicar o edital de ofício ou por provocação 

de terceiros, na forma da lei, adiar ou prorrogar datas de reunião, desde que comunique formalmente.  

26.5. Após a entrega dos documentos e da proposta de preços, não será aceita alegação de 

desconhecimento de nenhuma exigência.  

26.6. Cabe à contratada observar e cumprir as normas legais relativas à higiene e segurança do trabalho, 

no canteiro dos serviços. No caso de ser constatada qualquer irregularidade pela Fiscalização, terá a 

contratada um prazo de 02 (dois) dias para saná-la, sob a pena de serem retidos seus pagamentos até 

que se repare a falta;  

26.7.A Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix poderá a qualquer tempo, paralisar ou suspender 

a execução dos serviços, mediante pagamento exclusivo daqueles já executados;  

26.8. Nos serviços em vias públicas, a contratada será responsável pela continuidade e segurança do 
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tráfego nos trechos em construção e nas variantes de serviços, devendo sinalizá-los convenientemente, 

por sua conta, de conformidade com o Código de Trânsito Brasileiro, assumindo o ônus de qualquer 

prejuízo causado a Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix ou a terceiros.  

26.9. A empresa adjudicatária deverá substituir qualquer material danificado ou que não atenda as 

especificações estabelecidas neste Edital;  

26.10. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis;  

26.11. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação;  

26.12. Após a publicação da homologação do certame, os envelopes contendo os documentos de 

habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada na sala da Comissão de Licitação, 

situada no Centro Administrativo da Prefeitura de Camocim de São Félix, localizado na Praça São Félix, 

nº 20 – Centro – Camocim de São Félix (PE), pelo prazo de 10 (dez) dias após a homologação, findo o 

qual serão destruídos. 

26.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

26.14.O Edital está disponibilizado, na íntegra, junto a Comissão Permanente de Licitações – CPL, no 

prédio sede da Prefeitura, sito a Praça São Félix, nº 20 – Centro – Camocim de São Félix (PE), nos dias 

úteis, no horário das 08:00h às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão recebidos os 

documentos de habilitação dos licitantes, para efeito de cadastramento por esta Administração (art. 22, 

§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993).e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço eletrônico: 

www.camocimdesaofelix.pe.gov.br, na aba portal da transparência, na opção Prefeitura e em seguida 

quadro de avisos.  

26.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o do município de Camocim de São 

Félix (PE), com exclusão de qualquer outro. 

26.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I - Minuta de Contrato; 

Anexo II - Modelo de Declaração do Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7º. da Constituição 

Federal (Declaração de Não Utilização de Mão de Obra Infantil); 

Anexo III - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação 

(Declaração de Responsabilidade); 

Anexo IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo à Habilitação; 

Anexo V - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Declaração de Idoneidade); 

Anexo VI - Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

http://www.camocimdesaofelix.pe.gov.br/


 

TRABALHANDO A SERVIÇO DO POVO 
 

Praça São Félix, 20 - Centro, Camocim de São Félix - PE, 55665-000 
Fone: (81) 3743-1156 

Porte; 

Anexo VII - Modelo de Declaração Expressa de que o Sócio ou Diretor não Ocupa Cargo ou Função de 

Chefia, Assessoramento ou Função de Confiança, no município de Camocim de São Félix; e 

Anexo VIII – Projeto Básico. 

 

Camocim de São Félix (PE), 11 de agosto de 2022 

 

SÉRGIO LUIZ VIEIRA 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações- CPL 
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ANEXO I 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ___/2022 CPL 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX E A EMPRESA 

___, PARA REVESTIMENTO ASFÁLTICO EM DIVERSAS ARTÉRIAS DO 

MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX (PE). 

 

O município de CAMOCIM DE SÃO FÉLIX, pessoa jurídica de direito público interno, sediado na Praça São 

Félix, nº 20 – Centro – Camocim de São Félix (PE), inscrito no CNPJ sob o nº 10.766.129/0001-69, doravante 

denominado CONTRATANTE, representado neste ato contratual através do Sr. GIORGE DO CARMO 

BEZERRA, Prefeito, brasileiro, casado, portadora do CPF nº ____ e RG ____ SDS-PE, residente e domiciliada 

na Rua José Abílio Alves de Oliveira, nº 10 – Centro – Camocim de São Félix (PE), e a empresa ___, pessoa 

jurídica de direito privado, sediada na ___, inscrita no CNPJ/MF sob nº ___ doravante denominada 

CONTRATADA, representada neste ato contratual pelo Sr. ___, inscrito no CPF de n° ____, RG n° ___, 

residente e domiciliado na ___, pactuam o presente contrato, cuja celebração é decorrente do Processo de 

Licitação nº ___/2022 CPL – Tomada de Preços nº ___/2022, inclusive parecer jurídico, e em observância às 

disposições da Lei n° 8.666/93, celebram o presente termo de contrato, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Revestimento asfáltico em diversas artérias do município de 

Camocim de São Félix (PE), conforme condições, quantidades, exigências e especificações constantes no 

Edital e seus anexos.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os serviços a serem executados acham-se especificados, e detalhados no 

Projeto Básico – Termo de Referência (ANEXO I) do Edital; parte integrante e indissociável deste instrumento 

independente de transcrição.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, notodo 

ou em parte, sem o consentimento prévio e expresso do contratante.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – A presente contratação é celebrada sob a forma de execução indireta, em regime 

de empreitada por preço global.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE: Os serviços objeto deste contrato destinam-se às atividades 

normais da Administração.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO: O presente contrato tem vigência de 12 (doze) meses, contados a 

partir da emissão da ordem de serviços.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo de execução será de __ (___) meses, prazo este contado a partir da 

assinatura da primeira Ordem de Serviço.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os prazos acima poderão ser revistos nos termos e forma estabelecida na Lei 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Atribui-se a esse contrato o valor 

de R$ ___ (___), referente ao valor total do objeto previsto na cláusula primeira, e para a totalidade do período 
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mencionado na cláusula terceira, cujos pagamentos efetivar-se-ão em parcelas e/ou de acordo com as 

planilhas de medição dos serviços atestados.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Todos os serviços objeto deste Contrato deverão ser medidos através de Boletins 

de Medição, composto de Planilha de medição, Memória de cálculo, Relatório fotográfico, e vistado pela 

Fiscalização definida para o acompanhamento e controle desses trabalhos.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – A liquidação da despesa referente à primeira medição, somente será procedida 

mediante a apresentação pela contratada da seguinte documentação, através de cópia autenticada em 

cartório ou por servidor da Administração Pública Municipal: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da execução do contrato perante o CREA-PE; e 

b) Comprovante de matrícula da obra perante o INSS; 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Por ocasião do pagamento a CONTRATADA deverá apresentar: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF – comprovando regularidade com o FGTS; 

b) Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida conjuntamente 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, abrangendo inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 

da Lei nº 8.212/1991, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

c)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT – expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando a 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUARTO – O pagamento será realizado mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

contendo planilha de medição, Memória de Cálculo, Relatório fotográfico, devidamente aprovados e vistados 

pela Fiscalização e demais documentos exigidos em contrato.  

PARÁGRAFO QUINTO – A liquidação da despesa referente à última medição ou para a liberação da garantia 

de execução do contrato (caso haja), somente será procedida mediante a apresentação de cópia autenticada 

em cartório ou por servidor da Administração Pública Municipal do CND da obra perante o INSS.  

PARÁGRAFO SEXTO – Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização 

monetária.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância 

que desaconselhe o pagamento, será devolvida à contratada, para correção e nesse caso o prazo de 30 

(trinta) dias previsto, será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir 

da respectiva regularização.  

PARÁGRAFO OITAVO – Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a 

qualquer atualização.  

PARÁGRAFO NONO – A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do 

registrado no Contrato.  

PARÁGRAFO DÉCIMO – Os preços do contrato não serão reajustados.  

a) Só será admitido reajuste, em caráter excepcional, quando o prazo de execução do objetos sofrer 
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prorrogação, observados os termos deste instrumento, de modo a ultrapassar o prazo de 12(doze) meses 

contados a partir da data de referência dos preços.  

b) Se a prorrogação ocorrer por culpa exclusiva da CONTRATADA, não será concedido o reajuste de preços.  

c) Para o reajuste serão observados a periodicidade de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação 

da proposta/data do orçamento a que a proposta se referir, aplicando-se o Índice Nacional da Construção 

Civil – INCC.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 

mediante a superveniência de fato imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 65, inciso II, da Lei 

8.666/93 mediante provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar suficientemente comprovada 

através de documento(s).  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Os serviços executados serão medidos mensalmente pela fiscalização, 

mediante Boletim de Medição destinado a este fim; somente podendo a contratada emitir a nota fiscal após a 

emissão do Boletim de Medição.  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – A contratada só receberá o correspondente ao trabalho realizado 

conforme cronograma estipulado mensalmente pelo fiscal/gestor do contrato.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – Será determinada a suspensão dos pagamentos, na ocorrência das 

seguintes situações: 

a) Paralisação dos serviços por parte da contratada, até o seu reinício, sem prejuízo das cominações legais, 

previstas em lei e no edital.  

b) Execução defeituosa e/ou inadequada dos serviços até que sejam refeitos ou reparados, conforme 

subordem de serviços.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 

certificação de que o(s) serviço(s) foi(ram) aceito(s), mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo 

planilha de medição, Memória de cálculo, Relatório fotográfico, devidamente aprovados e vistados pela 

Fiscalização e demais documentos exigidos em contrato.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – O valor da contratação resultante deste certame é estimado, não 

implicando em previsão de crédito em favor da contratada, que apenas terá direito ao pagamento pelos 

serviços efetivamente prestados.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – A devolução da nota fiscal não aprovada pelo CONTRATANTE por conter 

incorreções, não poderá servir de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços.  

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tanto, a contratada 

não tenha concorrido de alguma forma; haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela 

variação acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua 

efetiva realização.  

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO: Os serviços deverão ser executados 

por empresa de engenharia.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ressaltamos que os serviços serão pagos apenas após a comprovação do 

cumprimento do item anterior conforme fiscalização e boletins de medições dos serviços efetivos executados 

e atestados pelo Fiscal da Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá obedecer às leis, regulamentos e posturas a que 

abrange também as exigências do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e de outros órgãos 

governamentais, nas esferas federal, estadual e municipal, inclusive o Corpo de Bombeiros.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Para supressão de vegetação exótica, fruteiras, bem como, de vegetação não 

protegida, solicitar previamente à Prefeitura “Informativo de Corte”; 

PARÁGRAFO QUARTO – A destinação do material de bota-fora deverá ser em local apropriado, de forma a 

não bloquear a drenagem natural do terreno e sem causar prejuízos ou danos nas áreas vizinhas, tal 

destinação também deve atender a legislação.  

PARÁGRAFO QUINTO – Fica a CONTRATADA responsável pela integridade física das edificações na área 

de entorno imediato do empreendimento.  

PARÁGRAFO SEXTO – A sinalização das obras deverá ser executada em consonância comas diversas 

atividades presentes, além de atender a dois princípios gerais: 

a) O máximo de segurança para os veículos, os pedestres e os trabalhadores; 

b) O mínimo de inconveniência para o público.  

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: Durante a vigência do contrato, a execução do objeto será 

acompanhada por servidor responsável pela gestão contratual, o qual trabalhará diretamente com a 

contratada, inclusive com acompanhamento de campo, devendo todas as decisões, documentação técnica e 

medições serem homologadas pelo técnico responsável pela Supervisão dos trabalhos.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os serviços objeto deste Contrato serão acompanhados pela Secretaria de 

Infraestrutura Urbana e Obras, a qual trabalhará diretamente com a contratada, inclusive com 

acompanhamento de campo, devendo todas as decisões, documentação técnica e medições serem 

homologadas pelo técnico responsável pela Supervisão dos trabalhos.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – As correspondências entre Contratante/Contratada ou vice-versa, atinentes aos 

assuntos objeto deste Contrato, deverão ser encaminhadas através da Secretaria de Infraestrutura Urbana e 

Obras.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização 

deverão ser levadas à instância superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.  

PARÁGRAFO QUARTO – A atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e as consequências 

e implicações, próximas ou remotas, perante o Município ou terceiros, e a ocorrência de eventuais 

irregularidades na execução dos serviços contratados não implica em co-responsabilidade da 

CONTRATANTE.  

PARÁGRAFO QUINTO – A Contratada providenciará DIÁRIO DE OBRA/LIVRO DE OCORRÊNCIAS (livro 

de capa resistente) com páginas numeradas e rubricadas pela Fiscalização, onde serão anotadas todas as 

ocorrências, conclusão dos eventos, atividades em execução formais, solicitações e informações diversas 

que, a critério das partes, devam ser objeto de registro. Ao final da execução dos serviços, o referido Diário 

será de propriedade da Administração do Contratante.  

PARÁGRAFO SEXTO – A Fiscalização exigirá o cumprimento das medidas básicas de segurança, tais como: 

a) A utilização, por todos os operários da obra, de capacetes e calçados apropriados a cada tipo de serviço e 
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cumprimento da NR-18 (Condições e Meio de trabalho na indústria da construção).  

b) A utilização pelos operários, de equipamento de proteção especial (máscara ou óculos), em eletricidade 

(luvas de borracha), em alturas elevadas (cintos de segurança), etc.  

c) Todos os equipamentos mecânicos deverão ser dotados de dispositivo próprio de proteção, tais como, 

coifa para serra circular, caixas de proteção dos respectivos motores e de seus componentes elétricos, etc. 

d) Relação atualizada de todos os trabalhadores da construtora.  

e) A empresa é obrigada a fornecer aos trabalhadores, EPI adequado ao risco e em perfeito estado de 

conservação e funcionamento, ter C.A. (certificado de aprovação), como também exigir o seu uso, consoante 

as disposições contidas na NR 6 - Equipamento de Proteção Individual – EPI. 

f) Execução e cumprimento de PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais.  

g) Execução e atualização de Curso da NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em eletricidade), para 

eletricistas e auxiliares de eletricista.  

h) Execução e atualização de Cursos da NR-35 (Norma regulamentadora para trabalhos em altura) para 

operários que excutem trabalhos acima de 2,00m de altura (onde se aplica). 

i) Comprovação de treinamento dos trabalhadores com foco nos serviços a executar. 

j) Comprovante de recebimento de EPIs obrigatórios de todos os trabalhadores.  

PARÁGRAFO SÉTIMO –Caberá ainda à FISCALIZAÇÃO: 

a) Tomar providências para o fiel cumprimento das cláusulas do contrato, obedecendo à legislação sobre a 

Contratação de Obras e Serviços de Engenharia e outros dispositivos legais específicos; 

b) Providenciar o pagamento das Notas Fiscais apresentadas, desde que estejam em conformidade com o 

Cronograma Físico-Financeiro aprovado, e certificadas pela FISCALIZAÇÃO; 

c) Colocar à disposição da CONTRATADA, em tempo hábil, as informações necessárias para execução dos 

serviços, de modo a possibilitar-lhe o cumprimento dos prazos avençados; 

d) Orientar, supervisionar e controlar os trabalhos no sentido de proporcionar a plena adequação do objeto 

deste termo às suas finalidades; 

e) Tomar providências para que os setores envolvidos mantenham o local de execução dos serviços 

adequado à sua execução; 

f) Liberar a garantia, após o recebimento definitivo dos serviços; 

g) Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do contrato e das ordens complementares 

emanadas do CONTRATANTE, informando a esta, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências 

tomadas; 

h) Resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto no contrato se, nas suas 

Especificações de Serviço e em tudo mais que, de qualquer forma, relaciona direta ou indiretamente com o 

objeto, garantido o contraditório e a ampla defesa; 

i) Exigir da CONTRATADA a retirada imediata de qualquer de seus prepostos que embaracem a sua ação 

fiscalizadora, independentemente de justificativa; 

j) Recusar materiais e serviços em desacordo com as especificações contidas no Projeto Básico; 
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k) Propor as medidas que couberem para a solução dos casos surgidos em decorrência de solução técnica 

na execução dos serviços; 

l) Em caso de dúvida ou omissão fixar, o que julgar indicado, em rigorosa obediência às normas legais 

vigentes; 

m) Definir, juntamente com a Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras, todo e qualquer material que gerar 

dúvida, quando não mencionadas nas presentes especificações ou nos desenhos; 

n) Analisar e dar parecer aprovando ou não o faturamento das medições dos serviços executados para fim 

de pagamento para a CONTRATADA; 

o) Efetuar o registro das ocorrências no Livro Diário de Ocorrências, mantido no local de execução dos 

serviços pela CONTRATADA.  

PARÁGRAFO OITAVO – Cabe a Fiscalização exigir da CONTRATADA o cumprimento de todos os serviços 

e condições estipulados no Projeto Básico do Edital.  

PARÁGRAFO NONO – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços que forem executados em 

desacordo com o Edital e o Contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – A aceitação final dos serviços não acarretará de modo alguma exoneração da 

contratada da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados coma 

execução dos mesmos; 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Aceito os serviços pelo CONTRATANTE, a responsabilidade da 

CONTRATADA subsiste na forma da lei.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Cabe ao gestor do contrato as atividades gerenciais, técnicas e 

operacionais que compõem o processo de contratação, em especial as seguintes: 

I - acompanhar a celebração dos contratos e termos aditivos, com a coleta das assinaturas, providenciando, 

posteriormente, a juntada dos comprovantes de publicação do extrato e encaminhamento da via ao Tribunal 

de Contas do Estado, quando for o caso; 

II - manter controle individualizado de cada contrato; 

Ill - instruir o processo com os documentos necessários às alterações contratuais e encaminhá-lo à autoridade 

superior para decisão; 

IV - deflagrar os procedimentos de fiscalização ao adimplemento do objeto contratado, a serem executados 

pelo fiscal do contrato; 

V - prover o fiscal do contrato das informações e dos meios necessários ao exercício das atividades de 

fiscalização e supervisionar as atividades relacionadas ao adimplemento do objeto contratado; 

VI - promover o controle das garantias contratuais, inclusive no que se refere à juntada de comprovante de 

recolhimento e adequação da sua vigência e do seu valor; 

VII - propor, formalmente, à autoridade competente, a liberação da garantia contratual em favor da contratada 

nos prazos regulamentares; 

VII - documentar nos autos todos os fatos dignos de interesse administrativo; 

IX - registrar as informações necessárias nos sistemas informatizados utilizados pelo Poder Executivo 
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Municipal e mantê-los atualizados; 

X - instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada, pertinentes à 

alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de preços, revisão ou alteração do objeto, para 

acréscimo ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para decisão; 

XI - controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e demais 

prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, quando for ocaso, 

a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do prazo, quando admitida; 

XII - comunicar, com antecedência razoável, à autoridade competente, a proximidade do término do prazo do 

contrato, instruindo o processo, quando admitida a prorrogação, com os 

seguintes documentos: 

a) manifestação de interesse da Administração quanto à prorrogação do prazo, devidamente justificada; 

b) consulta à contratada, solicitando manifestação de interesse na referida prorrogação; 

c) resposta da contratada quanto ao interesse na prorrogação contratuaI; 

d) pesquisa de mercado, quando for o caso, para analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por base o 

Projeto Básico ou o Termo de Referência relativo ao contrato em vigor; 

e) existência de disponibilidade orçamentária; e 

f) a documentação de comprovação de manutenção do preenchimento dos requisitos de habilitação jurídica, 

regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico/financeira.  

XIII - comunicar à autoridade competente e aos setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de 

prorrogação dos prazos de entrega e de execução do objeto; 

XIV - receber as notas fiscais atestadas pelo(s) fiscal(is) do contrato e encaminhá-Ias para o setor responsável 

pelo pagamento, após conferência dos respectivos documentos; 

XIV - elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do contrato 

pela Administração; 

XV - encaminhar o requerimento da contratada de prorrogação do prazo de execução do objeto ou da vigência 

do contrato à autoridade competente, instruindo o processo com 

manifestação conclusiva e dados que comprovem o impedimento do cumprimento do prazo pela contratada, 

XVI - analisar os casos de necessidade de acréscimos ou supressões do objeto, controlando os respectivos 

limites e encaminhar à autoridade competente para decisão; 

XVII - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica; 

XVIII - comunicar à autoridade competente as irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo, quando 

for o caso, a imposição de sanções contratuais e/ou administrativas, conforme previsão contida no Edital e/ou 

instrumento contratual ou na legislação de regência; 

XIX - adotar as medidas preparatórias para a aplicação de sanções e de rescisão contratual, conforme 

previsão contida no Edital e/ou instrumento contratual ou na legislação de regência, cabendo à autoridade 

competente a deflagração do respectivo procedimento, a notificação da contratada para a apresentação de 

defesa e a decisão final; 
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XX - realizar o acompanhamento e a guarda do Registro de Ocorrências elaborado pelo(s) fiscal(is) do 

contrato; 

XXI - cuidar para que qualquer alteração contratual seja promovida por Termo Aditivo ou por Termo de 

Apostilamento, quando cabível; 

XXII - apresentar à autoridade competente, quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do contrato; 

XXIII - sem prejuízo das atribuições does) fiscal(is) do contrato, notificar à contratada, estabelecendo prazo 

para o fiel cumprimento das obrigações contratuais ou para que dê início à correção dos defeitos ou 

desconformidades com o objeto da contratação, constatados durante a sua execução ou após o recebimento 

provisório, bem como informar à autoridade competente as ocorrências que possam gerar dificuldades à 

conclusão do objeto.  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – Cabe aos fiscais do contrato as atividades relacionadas ao 

acompanhamento da execução do objeto do contrato, em especial as seguintes: 

I - conhecer o termo de contrato e todos os seus Anexos, especialmente o Projeto Básico ou o Termo de 

Referência; 

II - criar o Registro de Ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato; 

III - registrar as inspeções periódicas efetuadas, as faltas verificadas na execução do contrato, as providências 

exigi das e as recomendações efetuadas, bem como as soluções adotadas pela contratada; 

IV - abrir processo administrativo para acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do contrato, 

especialmente quando se tratar de fiscalização de contratos de instrumentalização obrigatória na forma do 

artigo 62 da Lei n° 8.666/93; 

V - cobrar da contratada, quando se tratar de obras, o Diário de Obra, devidamente preenchido com as 

anotações diárias sobre o andamento dos trabalhos, que não substitui o Registro de Ocorrências mencionado 

no inciso II deste artigo; 

VI - certificar-se de que o preposto da empresa contratada está ciente das obrigações assumidas pela 

contratada; 

VII - esclarecer as dúvidas do preposto da contratada que estiverem sob sua alçada, encaminhando, às áreas 

competentes, os fatos que extrapolem sua competência; 

VIII - fazer-se presente no local da execução do contrato; 

IX - antecipar-se a solucionar problemas que possam afetar a relação contratual; 

X - apresentar, em tempo hábil, as situações que requeiram decisões e providências que extrapolem sua 

competência ao gestor para a adoção das medidas convenientes; 

XI - procurar auxílio junto às áreas competentes no caso de dúvidas técnicas ou administrativas; 

XII - verificar se a contratada está cumprindo todas as obrigações e prazos previstas no Edital de licitação e 

no instrumento de contrato e seus Anexos; 

XIII - verificar se estão sendo atendidas as especificações contidas nos planos, projetos, planilhas, memoriais 

descritivos, especificações técnicas, projeto básico, termo de referência, assim como os prazos de execução 

e de conclusão, devendo solicitar ao preposto da contratada a correção de imperfeições detectadas; 
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XIV - comunicar por escrito ao gestor qualquer falta cometida pela contratada, formando dossiê das 

providências adotadas para fins de materialização dos fatos que poderão levar à aplicação de sanção ou à 

rescisão contratual, a ser juntado no processo administrativo; 

XV - comunicar, por escrito, à contratada os danos porventura causados por seus empregados, requerendo 

as providências reparadoras; 

XVI - solicitar ao preposto da contratada a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado 

da contratada que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou cuja permanência na área da instituição 

reputar, 

justificadamente, inconveniente; 

XVII - receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da 

despesa e encaminhá-Ios, juntamente com a nota fiscal, para o gestor do contrato que, após conferência, 

remeterá a documentação para o setor responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o 

pagamento e já efetuado no prazo adequado; 

XVIII - propor ao gestor de contratos a aplicação de penalidades nos casos de inadimplemento parcial ou total 

do contrato; 

XIX - comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a escassez de 

material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

XX - Comunicar ao gestor de contratos, mediante provocação do requisitante, a necessidade de se realizar 

acréscimos ou supressões no objeto contratado, com vistas à economicidade e à eficiência na execução 

contratual; 

XXI - receber provisoriamente o objeto do contrato, quando for o caso, no prazo estabelecido, mediante termo 

circunstanciado assinado pelas partes contratantes; 

XXII - comunicar ao gestor do contrato, formalmente e com antecedência, o seu afastamento das atividades 

de fiscalização para que, caso julgado necessário, seja designado um substituto; 

XXIII - apresentar ao gestor de contratos, ao término do contrato ou quando solicitado, relatório, pronunciando-

se pela regular execução do objeto do contrato.  

XIV - no caso específico de obras e prestação de serviços de engenharia, cumpre ainda ao fiscal: 

a) fazer constar todas as ocorrências no Diário de Obras, com vistas a compor o processo documental, de 

modo a contribuir para dirimir dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações futuras, 

tomando as providências que estejam sob sua alçada e dando ciência ao gestor quando excederem as suas 

competências; 

b) zelar pela fiel execução da obra, sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais utilizados e dos 

serviços prestados; 

c) testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em documento; 

d) acompanhar e analisar os testes, ensaios, exames e provas necessários ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados na execução do objeto contratado, quando houver; e) 

informar ao gestor ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a terceiros. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: o objeto do presente contrato 
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será recebido e atestado de acordo com o estabelecido na Lei nº 8.666/93.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Após a conclusão do objeto contratual, a CONTRATADA notificará a 

CONTRATANTE para que esta, no prazo de 05 (cinco) dias úteis o receba provisoriamente, por ato formal de 

sua autoridade superior.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Decorridos 02 (dois) meses do recebimento provisório acima especificado, e não 

havendo qualquer irregularidade no objeto contratual entregue, a CONTRATANTE, por ato formal de sua 

autoridade superior, receberá definitivamente o objeto contratado, sem prejuízo das responsabilidades futuras 

da CONTRATANTE dispostas em lei.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese do não recebimento, será dado um prazo para que a CONTRATADA, 

às suas expensas, complemente, ou refaça os serviços rejeitados. Atendidas tais exigências, a 

CONTRATADA solicitará nova vistoria, que será feita em igual prazo.  

PARÁGRAFO QUARTO - Aceitos os serviços e cumpridas às demais cláusulas e condições contratuais, será 

emitido, pela Contratante, o respectivo “Termo de Entrega e Recebimento dos Serviços”.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Constituem obrigações da CONTRATADA, 

além de outras previstas no Termo de Referência e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, os serviços sejam inteiramente 

concluídos e acabados; 

b) Manter durante toda a execução do projeto contratado, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

c) Realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na legislação 

fiscal, social e trabalhista, apresentando à CONTRATANTE, quando exigida, cópia dos documentos de 

quitação; 

d) Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, neles 

empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a 

incidir sobre o presente Contrato; 

e) Assumir integrais providências, responsabilidades e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, pela cobertura de acidentes de trabalho aos seus empregados e prepostos, e, perdas 

e danos a terceiros e à CONTRATANTE, porventura resultantes de suas atividades; 

f) Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na execução do Contrato; 

g) Efetuar despesas com os serviços na forma em que estão descritos e especificados no Projeto Básico; 

h) Dar integral cumprimento ao que foi acordado por meio de sua Proposta e nos termos do Edital, que passam 

a integrar este Instrumento, independentemente de transcrição; 

i) A CONTRATADA deverá fornecer todas as informações de interesse para execução das obras que a 

CONTRATANTE julgar necessário conhecer ou analisar; 

j) Em todas as ocasiões em que for requisitada, a CONTRATADA, através de seu representante, deverá 

apresentar-se às convocações da CONTRATANTE em seus escritórios ou no local das obras, de modo que 

nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa devido à sua ausência; 

k) A CONTRATANTE terá, a qualquer tempo, livre acesso às obras e os locais onde o trabalho estiver e 
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mandamento; 

l) Procedimentos operacionais referentes às alterações técnicas no projeto e demais assuntos de interesse 

de ambas as partes deverão ser objeto de acordo entre as partes; 

m) Apresentar, no caso de interrupção ou atraso na realização dos serviços, justificativa, por escrito, em até 

24 (vinte e quatro) horas, a fim de que sejam adotadas as devidas providências, sem impedimento das 

sanções previstas no Contrato e na lei regente da matéria; 

n) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do MUNICÍPIO, ou ainda a 

terceiros, durante a execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo MUNICÍPIO; 

o) Comunicar ao MUNICÍPIO qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados; 

p) Deverá a CONTRATADA prever em seu orçamento-proposta, verba específica destinada a um Programa 

de Segurança e Prevenção de Acidentes na execução das obras, de conformidade com o disposto na NR 18 

da Portaria 3214 de 08/06/78, do Governo Federal e a NR 35, além da NR10 para as atividades que 

envolverem eletricidade.  

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: O Contratante, além das obrigações contidas 

neste contrato, obriga-se a: 

a) Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e instruções complementares, suficientes 

e necessários à respectiva execução; 

b) Fiscalizar a execução dos serviços por um representante da CONTRATANTE, determinando o que for 

necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade competente o que 

ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. c) Efetuar o 

pagamento dos serviços nos prazos estabelecidos, mediante a apresentação dos documentos hábeis para 

prática de tal ato; 

d) Caberá à CONTRATANTE emitir as Ordens de Serviço à CONTRATADA para execução das obras es 

erviços de engenharia indicados na licitação. e) Solicitar a realização dos serviços objeto deste Projeto Básico 

mediante a expedição de Ordens de serviços. 

f) Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados e rejeitar os serviços que não estejam de 

acordo com o projeto, exigindo da CONTRATADA a substituição, reparo ou refazimento daquilo que for 

rejeitado; 

g) Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de serviços executados, 

encaminhando-as para pagamento; 

h) Determinar o afastamento do pessoal da CONTRATADA, mobilizado para a execução dos serviços, em 

caso de conduta imprópria, a seu exclusivo critério. 

i) A CONTRATANTE terá, também, as atribuições de: 

I. Representar junto à CONTRATADA no trato dos assuntos pertinentes à execução das obras es erviços de 

engenharia objeto do Contrato; 

II. Analisar e aprovar a programação de atividades elaborada pela CONTRATADA; 

III. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a execução dos serviços, com relação 
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a qualquer aspecto ligado ao objeto do Contrato; 

IV. Acompanhar a CONTRATADA na medição dos serviços executados e aceitos, determinando os serviços 

a serem inseridos nos Boletins de Medição e autorizando a CONTRATADA a apresentar as faturas 

correspondentes para pagamento; 

j) Solicitar o afastamento e a substituição de operadores ou ajudantes que apresentem desempenho ou 

comportamento insatisfatório.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES: Será aplicada a penalidade de impedimento de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix, de 

acordo comas disposições contidas no Decreto Municipal 096/2019, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades cominadas no instrumento convocatório e/ou no contrato, inclusive sanções de multa pecuniária 

conforme dosimetria definida quando a licitante ou a contratada: 

I. deixar de entregar documentação exigida para o certame: Penalidade - impedimento do direito de licitar e 

contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo período 

de 30 (trinta) dias, contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição 

da referida sanção. 

II. deixar de entregar documentação exigida à habilitação no certame promovido pela Administração Pública 

Municipal: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar coma Administração Pública Direta e 

Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo período de 180 (noventa) dias, contados da data em que 

se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção. 

III. deixar de entregar a documentação exigida à contratação pretendida pela Administração Pública Municipal: 

Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do 

Município de Camocim de São Félix pelo período de 12 (doze) meses, contados da data em que se verificar 

a conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção. 

IV. recusar-se à celebração do contrato administrativo ou ata de registro de preços, desde que convocada(o) 

dentro do prazo de validade de sua proposta: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo período de 18 (dezoito) 

meses, contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da referida 

sanção.  

V. apresentar documentação falsa: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São Félix pelo período de 24 (vinte e 

quatro)meses, contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da 

referida sanção.  

VI. ensejar o retardamento da execução do objeto contratual ou da ata de registro de preços: Penalidade - 

impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de 

Camocim de São Félix pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data em que se verificar a 

conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção.  

VII. não manter a proposta formalizada junto à Administração Pública Municipal: Penalidade-impedimento do 

direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de São 

Félix pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data em que se verificar a conclusão do processo 

administrativo e imposição da referida sanção. VIII. falhar na execução do ajuste: Penalidade - impedimento 

do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Camocim de 
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São Félix pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data em que se verificar a conclusão do 

processo administrativo e imposição da referida sanção. 

IX. cometer qualquer espécie de fraude contra a Administração Pública, seja em procedimento licitatório ou 

no curso da execução do objeto já contratado, seja o vínculo jurídico decorrente de procedimento 

concorrencial ou resultado de contratação direta promovida pela Administração Pública Municipal: Penalidade 

– ser declarada inidônea para contratação coma Administração Pública pelo prazo de 02 (dois) ano.  

X. comportar-se de modo inidôneo: Penalidade – ser declarada inidônea para contratação com a 

Administração Pública pelo prazo de 03 (três) anos.  

PARAGRAFO PRIMEIRO – Se o contratado inadimplir e/ou atrasar o cronograma de entrega das obrigações 

assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções 

reguladas e ao pagamento de multa pecuniária ora definidos: 

I. Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1 % (um décimo por cento) por dia, incidente sobre o valor 

total da Nota de Empenho/Ordem de Serviço, quando configurado atraso na entrega de itens ou na execução 

dos serviços. Decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso a CONTRANTANTE poderá decidir pela 

continuidade da multa ou pela rescisão, em razão de inexecução contratual; 

II. Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1 % (um décimo por cento) por dia, incidente sobre o valor 

total da Nota de Empenho/Ordem de Serviço, quando configurado atraso na instalação de itens. Decorridos 

30 (trinta) dias corridos de atraso a CONTRANTANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela 

rescisão, em razão de inexecução contratual; 

III. Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia, sobre o valor total 

da Nota de Empenho, para atraso na assinatura do Contrato. Decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso a 

CONTRANTANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão de inexecução 

contratual; 

IV. Multa pecuniária no valor correspondente a 1% (um por cento) incidente sobre o valor total da Nota de 

Empenho/Ordem de Serviço, no caso de demais inexecução parcial ou total do objeto contratado; 

V. Multa pecuniária no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor total da Nota de Empenho/Ordem 

de Serviço, quando configurada a recusa em iniciar o serviço ou fornecer o material, assim caracterizada 

quando decorridos 05 (cinco) dias da data limite / prazo estipulado definida pela Comissão Permanente de 

Licitação e ou ordenador de despesa vinculado à contratação celebrada pelo Município de Camocim de São 

Félix; 

VI. Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1 % (um décimo por cento) por dia decorrido, 

incidente sobre o valor total da Nota de Empenho/Ordem de Serviço, quando configurada a demora em corrigir 

falhas no serviço ou no bem, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição ou da omissão por 

parte do fornecedor contratado; 

VII. Multa pecuniária no valor correspondente a 1% (um por cento) incidente sobre o valor total do objeto 

regulado pelo Contrato Administrativo celebrado ou sobre a totalidade do valor empenhado(quando não 

celebrado instrumento compromissório), para cada ocorrência de não atendimento às condições definidas 

nos Editais de Licitações instauradas pelo Município de Camocim de São Félix, em qualquer das modalidades 

licitatórias previstas pela Legislação Federal e Municipal, incidentes de forma cumulativa e não compensatória 

e cuja hipótese não se encontre já prevista em qualquer dos incisos anteriores.  



 

TRABALHANDO A SERVIÇO DO POVO 
 

Praça São Félix, 20 - Centro, Camocim de São Félix - PE, 55665-000 
Fone: (81) 3743-1156 

PARAGRAFO SEGUNDO – As multas deverão sem majoradas em 100% (cem por cento) sempre que se 

verificar a reincidência da infração por parte do licitante e/ou fornecedor já contratado.  

PARAGRAFO TERCEIRO – As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Município de Camocim de São 

Félix no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las 

judicialmente, bem como, lança-las no Cadastro de Devedores Municipais e condicionar a participação 

licitante / fornecedor em novos procedimentos licitatórios ao prévio pagamento dos valores correspondentes 

à sanção pecuniária imposta.  

PARAGRAFO QUARTO – As penas previstas nos incisos de I a X da CLAUSULA DÉCIMA serão agravadas 

em 50% (cinquenta por cento) de sua pena-base, para cada agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses, 

em decorrência das seguintes situações: 

I. quando restar comprovado que a licitante ou contratada tenha sofrido registro de 3 (três) ou mais 

penalidades impostas pela Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Camocim de São Félix 

em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas na presente norma nos 24 (vinte e quatro) 

meses que antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade; 

II. quando restar comprovado que a licitante tenha sido desclassificada ou inabilitada por não atenderàs 

condições do edital, sendo de notória identificação a impossibilidade de atendimento ao estabelecido; 

III. quando a licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo; 

IV. quando restar comprovado que a licitante tenha prestado declaração falsa de que é beneficiária do 

tratamento diferenciado concedido em legislação específica; ou 

V. quando a conduta acarretar prejuízo material grave à Administração Pública.  

PARAGRAFO QUINTO – As penalidades de multa previstas no edital, para fins de aplicação das sanções 

administrativas reguladas na legislação Federal e/ou Municipal aplicáveis às licitações e contratações 

públicas, também serão majoradas na forma prevista neste termo.  

PARAGRAFO SEXTO – As penas previstas nos incisos I ao VII da CLAUSULA DÉCIMA serão reduzidas pela 

metade, uma única vez, desde que não tenha incidido qualquer agravante no PARAGRAFOPRIMEIRO, em 

decorrência de qualquer das seguintes atenuantes: 

I. quando restar comprovado que a licitante ou a contratada não tenha sofrido registro de penalidades 

aplicadas pela Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Camocim de São Félix em 

decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas na presente norma nos 24 (vinte e quatro) meses 

que antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade; 

II. quando a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha de menor 

repercussão da licitante ou da contratada; 

III. quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou 

omissões para os quais não tenha contribuído e que não sejam de fácil identificação, desde que devidamente 

comprovada; 

IV. quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu às 

exigências do edital, desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e ausência de dolo.  

PARAGRAFO OITAVO – As penalidades de multa previstas no edital, também serão minoradas na forma 
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prevista neste termo.  

PARAGRAFO NONO –A penalidade prevista no inciso I da CLAUSULA DÉCIMA será afastada quando 

ocorrera entrega da documentação fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha acarretado prejuízos 

à Administração, observando-se ainda, cumulativamente: 

I. a ausência de dolo na conduta; 

II. que o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior a sua quarta parte; 

III. não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos; 

IV. que o licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade imposta pela Administração Pública Direta 

ou Indireta do Município de Camocim de São Félix em decorrência da prática de qualquer das condutas 

tipificadas na presente norma em procedimentos licitatórios ou contratações ocorridos nos 12(doze)meses 

que antecederam o fato em razão do qual será aplicada a penalidade.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO: A inexecução total ou parcial do presente contrato 

ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Inadimplemento imputável à contratada - o contratante poderá rescindir 

administrativamente, o presente contrato nas hipóteses previstas no artigo 78 I a XII e XVII da Lei 8.666/93 

sem que caiba à contratada direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes em 

processo administrativo regular.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – O presente contrato poderá ser rescindido consensualmente, mediante a 

ocorrência da hipótese prevista no inciso XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – O presente contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as 

partes; reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração. 

Artigo79, II da Lei 8.666/93.  

PARÁGRAFO QUARTO – Este contrato poderá ser rescindido judicialmente nos termos da legislação 

processual vigente. Artigo 79, III da Lei 8.666/93.  

PARÁGRAFO QUINTO – Quando a rescisão ocorrer com fundamento nos incisos XII a XVII do artigo 78 da 

Lei 8.666/93, sem que haja culpa da contratada será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados 

que houver sofrido. Artigo 79 parágrafo 2º da Lei 8.666/93.  

PARÁGRAFO SEXTO – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada. Artigo 79 parágrafo 1º da Lei 8.666/93.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DESPESAS DO CONTRATO: Constituirá encargo exclusivo da 

contratada o pagamento de tributos, tarifas e despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato 

ficando obrigada a apresentar, em suas faturas, separadamente, o montante dos impostos que correspondam 

a cada pagamento.  

PARÁGRAFO ÚNICO – Serão da contratada todas as despesas decorrentes de encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e empresariais, decorrentes da execução do contrato. Artigo 71 da Lei 8.666/93.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA: A CONTRATADA por ocasião da assinatura deste 

Contrato, prestará em favor do CONTRATANTE, garantia fixada em 10% (dez por cento) do valor total 

contratado, perfazendo o valor de R$ ___ (___), podendo optar por uma das modalidades previstos no art. 

56, §1º da Lei 8.666/93 e alterações subsequentes obedecendo aos critérios a seguir: 
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a) Optando pela modalidade “CAUÇÃO EM DINHEIRO,” esta deverá ser prestada, através de DEPÓSITO NA 

CONTA DA PREFEITURA DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX. Se o depósito for feito em cheque, este só será 

aceito quando devidamente compensado. Para obter informações a contratada deverá dirigir-se à Tesouraria 

do Município de Camocim de São Félix, situada na Praça São Félix, nº 20 – Centro – Camocim de São Félix 

(PE).  

b) Os Títulos da Dívida Pública devem ser emitidos em forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, (conforme Inciso I do § 1º do art. 56daLei 

nº 8.666/93, com a redação dada pelo art. 26 da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004); 

c) Cumprido fielmente o Contrato, a garantia prestada será restituída à CONTRATADA, descontados 

eventuais débitos que esta vier a ter com a CONTRATANTE; 

c.1) A garantia somente será liberada após a comprovação do pagamento de todos os encargos trabalhistas 

e previdenciários, por parte da CONTRATADA, mediante cópia autenticada de todos os documentos exigidos 

pela legislação, de cada um de seus empregados, referente ao mês anterior.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Os recursos orçamentários para 

execução do objeto do presente Projeto Básico serão decorrentes da rubrica abaixo: 

7.6.1.  02 – PREFEITURA MUNICIPAL 

7.6.2. 09 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 

7.6.3. 01 – GABINETE E SERVIÇOS DE OBRAS PÚBLICAS 

7.6.4. 0151 – MELHORAMENTO VIÁRIO DO MUNICÍPIO 

7.6.5. 15.451.0151.1029.0000 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REPOSIÇÃO DE CALÇADÃO, 

CALÇAMENTOS PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO ASFÁLTICO NO MUNICÍPIO E 

LOTEAMENTOS 

7.6.6. 4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

7.6.7. Lei Nº:  577/2020 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL: A contratada responderá por perdas e 

danos que vier a sofrer o contratante, a interveniente ou terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou 

culposa, da contratada ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais 

a que estiver sujeita; não excluindo, ou reduzindo esta responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo contratante. Artigo 70 da Lei 8.666/93.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: Caso haja necessidade, por motivos 

técnicos não previstos, de acréscimo ou supressão de serviços, serão obedecidos os limites e demais 

condições estabelecidas no Art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações subsequentes.  

PARAGRAFO ÚNICO – O objeto foi dimensionado para atender ao município no período previsto, no entanto 

em virtude do cenário mundial atual, especificamente a pandemia COVID-19, e lastreada no inciso II do 

parágrafo2ºdo art. 65 da Lei 8.666/93, o CONTRATADO poderá ser convocado para acordo objetivando 

suprimir o presente objeto em um percentual maior que 25% (vinte e cinco por cento).  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES: As alterações, porventura necessárias, ao bom, e fiel 

cumprimento do objeto deste contrato serão efetivadas na forma do artigo 65 da Lei 8.666/93, através 

deTermo Aditivo.  
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO: O foro do presente contrato será o da comarca de Camocim de 

São Félix, excluído qualquer outro. E, por estarem justos, e acordados, firmam o presente contrato que será 

assinado em uma única via, devendo a mesma ser disponibilizada para todas as partes interessadas. 

 

Camocim de São Félix (PE) __ de _____ de 2022 

 

 

_________________________________________________ 

GIORGE DO CARMO BEZERRA 

Prefeito/Contratante 

 

_________________________________________________ 

 

Contratada 

 
 
Testemunhas:  
 

______________________________ 

1.  

______________________________ 
2. 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII DO ART. 7º. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

(QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA) 
 
 
............................................................., inscrita no CNPJ nº ......................, por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a) ..................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ........................... e do CPF-MF nº 
................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
(   ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 

 
Cidade - UF, _____ de _________ de 2022. 

 
_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ: 

_______________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

(DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE) 
 
 
 
 

 

A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ sob o n 
____________, por intermédio do seu representante legal, Sr(a) ____________, 

portador(a) da carteira de identidade n_____________, expedida pelo ____________, 
Declara sob as penas da Lei, que temos pleno conhecimento e preenchemos todos os 
requisitos para atendimento às exigências de Habilitação do Certame acima identificado, 
cientes das sanções factíveis de serem aplicadas, conforme legislação pertinente. 

 
Cidade - UF, _____ de _________ de 2022. 

 
 

_______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 
 

_______________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 

 
 
 
............................................................................. (nome da empresa), CNPJ nº............. 
..............................., (endereço completo) ......................, declara sob as penas da lei que 
até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação na 
licitação em referência e está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

Cidade - UF, _____ de _________ de 2022. 
 
 

_______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 
_______________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO V -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA 

(DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE) 
 
 
_____________________________ (nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ nº 
_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº....... e do CPF nº ......., doravante denominada LICITANTE, para fins do 
disposto no subitem 10.6.6 alínea “e” do Edital, declara,sob as penas da lei, em especial o art. 299 
do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico Nº ___/2022, foi elaborada de 
maneira independente pela LICITANTE, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Pregão Eletrônico nº ___/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº ___/2022 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico nº 
___/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ___/2022 quanto a participar ou não da 
referida licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ___/2022 não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato 
do Pregão Eletrônico nº ___/2022 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ___/2022 não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX - PE, antes da abertura oficial das 
propostas; e  
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la. 

 
Cidade - UF, _____ de _________ de 2022. 

 
_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ: 

_______________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
(NOME DA EMPRESA) _________________________ CNPJ nº____________, 
(ENDEREÇO COMPLETO) ___________________, declara, sob as penas da lei, que está 
enquadrada como _________________________, 
nos termos dos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 
2006, e não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do mesmo artigo, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
OBSERVAÇÃO: A falsidade desta declaração caracteriza o crime previsto no artigo 299 do 
Código Penal (crime de falsidade ideológica), sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
 

Cidade - UF, ......... de ........................ de 2022. 
 
 

Diretor ou Representante Legal – RG nº 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO EXPRESSA, DE QUE O SÓCIO OU 

DIRETOR NÃO OCUPA CARGO OU 

FUNÇÃO DE CHEFIA, ASSESSORAMENTO OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA, NO 

MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX 

 

 
___________________________________, CNPJ nº ________________, sediado à 
_______________________________________________, declara, sob as penas da lei, 
que nenhum dos seus proprietários /sócios / diretor / sócio-gerente ocupa cargo ou função 
de chefia, assessoramento ou função de 
confiança no Município de Camocim de São Félix - PE. 
 

 
Cidade – UF, ______ de _________________________ de 2022. 

 
__________________________________________ 

(Nome completo do declarante) 
 

__________________________________________ 
(Nº da Célula de Identidade) 

 
__________________________________________ 

(Assinatura do declarante) 
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INTRODUÇÃO

O presente memorial tem por objetivo descrever de forma sucinta os 

serviços de Recapeamento asfáltico, na zona urbana de Camocim de São Félix.

Voltada principalmente para melhorar a qualidade da infraestrutura para 

os moradores.

ACESSO BAIRRO HERMES DIAS

RUA ELEUZINE PEREIRA DA SILVA (BAIRRO NOVO)

RUA SEBASTIÃO XAVIER DA SILVA (BAIRRO NOVO)

AVENIDA AFRO ALVES - TRECHO (BAIRRO NOVO)

RUA SEBASTIÃO EVANGELISTA DOS SANTOS (CENTRO

RUA ANTONIO TEODILO GILÓ

RUA JOSÉ GONÇALVES DO CARMO (JOSÉ ABÍLIO)

RUA TERTULIANO FRANCISCO (JOSÉ ABILIO)

RUA GENIVAL FELISMINO - TRECHO (JOSÉ ABÍLIO)

RUA JOSÉ BEZERRA DA SILVA - TRECHO (JOSÉ ABÍLIO)

VILA PAULO GUERRA
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DISPOSIÇÕES GERAIS

OBJETIVO

01 - O objetivo deste memorial é complementar o projeto básico, definir normas de 

execução, bem como determinar os materiais a serem empregados nas obras para 

Recapeamento Asfáltico de Vias Urbanas deste Município.

FISCALIZAÇÃO

01 - Competirá à FISCALIZAÇÃO, controlar e fiscalizar a execução da obra em 

suas diversas fases, decidir sobre dúvidas surgidas no decorrer da construção.

02 - As exigências da FISCALIZAÇÃO se basearão nos Projetos, no Plano de 

Trabalho e nas Normas a obedecer. 

PROJETOS

01 - As especificações e desenhos de cada Projeto deverão ser examinados com 

o máximo de cuidado. 

02 - As cópias das plantas devem estar fixadas em local visível na obra.

03 - Havendo divergências entre as Especificações e os Desenhos, prevalecerão 

as Especificações; caso haja divergência entre as cotas e medidas em escala, 

prevalecerão as cotas.

A execução da obra deverá obedecer integral e rigorosamente ao projeto, seguindo 

as especificações e detalhes que serão fornecidos ao construtor com todas as 

características necessárias a perfeita execução dos serviços. 
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Será de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Camocim, entregar a via em 

perfeitas condições, sem buracos e realizada as regularizações que forem 

necessárias de acordo com os trechos. 

NORMAS: Fazem parte integrante deste, independente de transcrição, todas as 

normas, especificações e métodos da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) que tenham relação com os serviços objeto do contrato.

Componentes do Projeto

Projeto Planialtimétrico

Projeto arquitetônico

Orçamento                                                                               

Memorial Descritivo

Serviços que serão executados:

Serviços preliminares;

Administração de obra;

Recapeamento Asfáltico tipo CBUQ

Sinalização Viária

Este projeto propõe como solução, pavimento em Concreto Betuminoso Usinado à 

Quente (CBUQ). Esta solução foi adotada diante do aumento do fluxo de tráfego 

na via, tornando assim o pavimento mais confortável e consequentemente 

melhorando a fluidez do tráfego. O pavimento existente servirá como base para o 

pavimento a ser executado, visto que reúne condições e capacidade para a função. 

O concreto betuminoso usinado à quente é o revestimento flexível, resultante da 

mistura a quente, em usina apropriada, de agregado mineral graduado, material de 

enchimento (filler) e material betuminoso, espalhada e comprimida a quente.
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MEDIDAS DE SEGURANÇA

01 - A execução da obra deverá ser realizada com a adoção de todas as medidas 

relativas à proteção dos trabalhadores e de pessoas ligadas à atividade , 

observadas as leis em vigor. Deverão ser observados os requisitos de segurança 

com relação às redes elétricas, máquinas, andaimes e guinchos, presença de 

chamas e metais aquecidos, uso de guarda de ferramentas e aproximação de 

pedestres.

ENTREGA DA OBRA

01 - A obra deverá ser entregue em perfeitas condições de acabamento, de limpeza 

interna e externa e  de funcionamento, além da capinação.

02 - Todas as instalações provisórias deverão ser desmontadas e retiradas do local 

da obra.

03 - Todo o entulho e restos de material de construção deverão ser removidos, 

propiciando ao local de obra um aspecto de limpeza e de obra concluída.

1.0SERVIÇOS PRELIMINARES E ADMINISTRAÇÃO LOCAL

1.1 PLACA DE OBRA

l Visual de 

nº 22 fixada com estrutura de madeira. Terá área de 6 m², com altura de 2,0 m e 

largura de 3,00 m, e deverá ser afixada em local visível, preferencialmente no 

acesso principal do empreendimento ou voltadas para a vista que favoreça a melhor 

visualização. 

As placas deverão ser mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto 

à integridade do padrão das cores, durante todo o período de execução das obras.
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1.2 ADMINSITRAÇÃO DE OBRA

A empresa contratada deverá providenciar uma equipe composta por engenheiro 

civil de obra e encarregado geral, de forma que esses profissionais sejam 

responsáveis pelo bom andamento da obra.

É obrigatório a empresa contratada manter o Diário de Obras onde ficará registrado 

o andamento dos trabalhos e as alterações que se fizerem necessárias, a critério do 

Projetista e da Fiscalização.

Fica de responsabilidade da empresa contratada garantir que os funcionários, 

estejam utilizando os devidos EPI.

DEPÓSITO DE OBRA EM CANTEIRO DE OBRA, cód.: 93584 SINAPI (caso a 

Prefeitura não venha a utilizar algum depósito próprio); 

EXECUÇÃO DE ESCRITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA, cód.: 93207 SINAPI 

2.0 LIMPEZA DA SUPERFÍCIE:

a) Deverão ser removidos os materiais argilosos e vegetais em toda a 

superfície de pedras irregulares a serem revestidas com capa asfáltica. A superfície 

deverá varrida e lavada de forma que todos os detritos sejam retirados, 

possibilitando que a superfície fique limpa e isenta de pó. A varredura deverá ser 

procedida através de vassoura ou equipamento similar, enquanto que a lavagem 

alta pressão, o município terá que realizar todas as reposições de paralelo e de 

meio fio, antes de executar os serviços nas ruas. A execução de limpeza da área 

da pista com remoção de materiais consiste na execução de podas, raspagens, 

retirada de material orgânico, entulho e execução de capina, com desobstrução do 

trecho onde ocorrerá a intervenção, com o objetivo de favorecer o andamento das 

etapas seguintes constantes na planilha.
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3.0 PINTURA DE LIGAÇÃO SOBRE O PAVIMENTO EXISTENTE:

A pintura de ligação consistirá na distribuição de uma película, de material 

betuminoso diretamente sobre a superfície da pavimentação em paralelepípedos 

existente, previamente limpo, e posteriormente deverá ser aplicada novamente 

mais uma película, de material betuminoso onde será aplicado em duas camadas, 

uma sobre a camada de regularização (binder) e outra do cap 50/70.

3.1 EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C:

Para a execução da pintura da ligação, será empregada emulsão asfáltica 

catiônica do tipo RR-2C. A taxa de aplicação, para a emulsão asfáltica, será de 1,00 

l/m2. A distribuição do ligante deverá ser feita por veículo apropriado ao tipo 

caminhão espargidor, equipado com bomba reguladora da pressão e sistema 

completo de aquecimento; as barras de distribuição devem permitir ajustes verticais 

e larguras variáveis de espalhamento devendo também estar aferido este 

equipamento. A mistura não deve ser distribuída quando a temperatura ambiente 

for inferior a 10º C ou em dias de chuva.

O controle da quantidade de emulsão espargida na pista será feito através da 

colocação de uma bandeja na pista, com peso e área conhecidos da mesma, sendo 

que após a passagem do carro distribuidor, atravésde uma simples pesagem 

obtém-se a quantidade de ligante usado. O serviço será aceito, uma vez que seja 

atendida a taxa de aplicação mínima de 1,0 litro/m2 de ligante.

A aplicação de emulsão asfáltica RR-2C (ligante betuminoso de ruptura 

rápida) de aderência, aplicada sobre base coesiva, entre camadas de 

pavimentação asfáltica ou outro pavimento existente, funcionando como adesivo 

entre os elementos. A pintura de ligação será aplicada, a temperatura ambiente. 

Após a sua aplicação deverá ser aguardado o período de cura maior ou igual a 20 

minutos. A taxa recomendada de ligante betuminoso residual é de 0,5 l/m² a 0,6 
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l/m². Antes da aplicação, a emulsão poderá ser diluída em água limpa na proporção 

de 1:1 para garantir uniformidade na aspersão da pintura, sendo a taxa de aplicação 

de emulsão diluída da ordem de 1,0 l/m² a 1,2 l/m². Toda superfície a ser pintada 

deverá ser previamente limpa, isenta de pó ou todo e qualquer material particulado 

e solto. A pintura de ligação não deve ser aplicada quando a temperatura ambiente 

estiver abaixo de 10ºC ou em situação de elevado índice de umidade.

Normas Técnicas: ABNT NBR 6567:2015, NBR 6300:2009, NBR 6302:2008, NBR 

6569:2008, NBR 14249:2007, NBR 14376:2007, NBR 14491:2007, NBR 

6568:2005, NBR 14594:2000.

Concreto Betuminoso Usinado à Quente.

O concreto betuminoso consistirá de uma camada de mistura compreendendo 

agregado, asfalto e filler devidamente dosada, misturada e homogeneizada em 

usina, espalhada e comprimida a quente. 

- Cimentos asfálticos, de penetração 50/60, 85/100 e 100/120;

O agregado graúdo deverá ser pedra britada, dentro da granulometria 

especificada em normas do DER-ES e DNIT, e devidamente aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO, e deverá se constituir de fragmentos sãos, duráveis, livres de 

torrões de argila e substâncias nocivas. O valor máximo tolerado, no ensaio de 

desgaste Los Angeles, é de 50%. Deve apresentar boa adesividade. Submetido ao 

ensaio de durabilidade, com sulfato de sódio, não deve apresentar perda superior 

a 12%, em 5 ciclos. O índice de forma não deve ser inferior a 0,5.

As misturas devem atender às especificações da relação betume/vazios ou 

aos valores mínimos de vazios do agregado mineral dados pela linha inclinada do 

ábaco pag. 4/9 DNER-ES-P 22-71 das Especificações Gerais Para Obras 

Rodoviárias do DNER.

O equipamento para espalhamento e acabamento deverá ser constituído de 

pavimentadoras automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura no 

alinhamento, cotas e abaulamento requeridos. As acabadoras deverão ser 

equipadas com parafusos sem fim, para colocar a mistura exatamente nas faixas, 
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e possuir dispositivos rápidos e eficientes de direção, além de marchas para a 

frente e para trás. As acabadoras deverão ser equipadas com alisadores e 

dispositivos para aquecimento dos mesmos, à temperatura requerida, para 

colocação da mistura sem irregularidades.

O equipamento para compressão será constituído por rolo pneumático e rolo 

metálico liso, tipo tandem, ou outro equipamento aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

Os rolos compressores, tipo tandem, devem ter uma carga de 8 a 12 t. Os rolos 

pneumáticos, autopropulsores, devem ser dotados de pneus que permitam a 

calibragem de 35 a 120 libras por polegada quadrada.

O equipamento em operação deve ser suficiente para comprimir a mistura à 

densidade requerida, enquanto esta se encontrar em condições de 

trabalhabilidade.

Os caminhões basculantes para o transporte da mistura, deverão ter 

caçambas metálicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com água e 

sabão, óleo cru fino, óleo parafínico, ou solução de cal, de modo a evitar a 

aderência  da mistura às chapas.

Sendo decorridos mais de sete dias entre a execução da pintura de ligação e 

a do revestimento, ou no caso de ter havido trânsito sobre a superfície pintada, 

deverá ser feita uma pintura de ligação.

A temperatura de aplicação do cimento asfáltico deve ser determinada para 

cada ligante, em função da relação temperatura-viscosidade. A temperatura 

conveniente é aquela na qual o asfalto apresenta uma viscosidade situada dentro 

da faixa de 75 e 150 segundos, Saybolt-Furol, indicando-se preferencialmente, a 

viscosidade de 85 + 10 segundos, Saybolt-Furol. Entretanto não devem ser feitas 

misturas à temperaturas inferiores a 107ºC e nem superiores a 177ºC.

Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10ºC a 15ºC, acima 

da temperatura do ligante betuminoso.

A temperatura de aplicação do alcatrão será aquela na qual a viscosidade 

Engler situe-se em uma faixa de 25 + ou - 3. A mistura, neste caso, não deve deixar 

a usina com temperatura superior a 106ºC.
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As misturas de CBUQ devem ser distribuidas somente quando a temperatura 

ambiente se encontrar acima de 10ºC, e com o tempo não chuvoso.

A distribuição do CBUQ deve ser feita por máquinas acabadoras, conforme já 

descrito.

Caso ocorram irregularidades na superfície da camada, estas deverão ser 

sanadas pela adição manual de CBUQ, sendo o espalhamento efetuado por meio 

de ancinhos e rodos metálicos.

Imediatamente após a distribuição do CBUQ, tem inicio a rolagem. Como 

norma geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura betuminosa 

possa suportar, temperatura esta fixada experimentalmente, para cada caso.

A temperatura recomendável para compressão da mistura, é aquela na qual 

o ligante apresenta uma viscosidade Saybolt-Furol de 140 + ou - 15 segundos, para 

o cimento asfáltico ou uma viscosidade específica Engler, de 40 + ou - 5 para o 

alcatrão.

Caso sejam empregados rolos de pneus, de pressão variável, inicia-se a 

rolagem com baixa pressão, a qual será aumentada a medida que a mistura for 

sendo compactada, e consequentemente, suportando pressões mais elevadas.

A compressão será iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em 

direção  ao eixo. Cada passada de rolo deve ser recoberta na seguinte de, pelo 

menos, a metade da largura rolada. Em qualquer caso, a operação de rolagem 

perdurará até o momento em que seja atingida a compactação especificada.

Durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção e inversões 

bruscas de marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento 

recém-rolado. As rodas do rolo deverão ser umedecidas adequadamente, de modo 

a evitar a aderência da mistura.

Os revestimentos récem-acabados deverão ser mantidos sem trânsito, até o 

seu completo resfriamento.

A critério da FISCALIZAÇÃO deverão ser realizados todos os ensaios 

necessários a execução dos serviços com boa qualidade.
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Será medida a espessura por ocasião da extração dos corpos de prova na 

pista ou pelo nivelamento, do eixo ou dos bordos, antes e depois do espalhamento 

e compressão da mistura. Admitir-se-á variação de + ou - 10%, da espessura de 

projeto, para pontos isolados, e até 5% de redução de espessura, em 10 medidas 

sucessivas. 

Durante a execução, poderá ser feito diariamente o controle de acabamento 

da superfície de revestimento, com o auxilio de duas réguas, uma de 3,00 metros 

e outra de 0,90 metros, colocadas em ângulo reto paralelamente ao eixo da rua, 

respectivamente. A variação da superfície, entre dois pontos quaisquer de contato, 

não deve exceder a 0,5 cm, quando verificada com qualquer das réguas.

4.0 CAMADA DE REGULARIZAÇÃO (BINDER) EM CBUQ:

Após a pintura com imprimação betuminosa ligante, deverá ser aplicado uma 

00 cm de 

espessura, visando a recomposição dos perfis transversal e longitudinal, corrigindo 

o nivelamento do pavimento antigo com uma camada de espessura uniforme.,

Normas Técnicas: NBR 6560:2008; NBR 6576:2007; NBR 14950:2003; NBR 

12949:1993.

5.0 CAMADA DE ROLAMENTO EM CBUQ:

O Concreto Betuminoso Usinado à Quente (C.B.U.Q.) será produzido na 

usina de asfalto à quente, atendendo aos requisitos especificados. Ao sair do 

misturador, a massa deve ser descarregada diretamente nos caminhões 

basculantes e transportada para o local de aplicação. Os caminhões utilizados no 

transporte deverão possuir lona para proteger e manter a temperatura da mistura 

asfáltica a ser aplicada na obra. A descarga da mistura será efetuada na caçamba 
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de uma vibro-acabadora de asfalto, a qual irá proceder ao espalhamento na pista 

que deverá ter como objetivo a pré-conformação da seção de projeto e deverá 

permitir que a espessura mínima seja de 3,00 centímetros (compactado).

Mistura usinada de agregado mineral graduado, material de enchimento (filler) 

e ligante betuminoso, espalhada e comprimida a quente. Na usina, tanto agregados 

como ligantes são previamente aquecidos para depois serem misturados. Deve ser 

aplicada sobre superfície imprimada e/ou pintada, que após comprimida, resulte em 

um pavimento flexível com desempenho em resistir a esforços. A sigla CAP 

(Cimentos Asfálticos de Petróleo), seguida de uma numeração, especifica a 

classificação por penetração do material segundo ensaio de penetração (100g, 5s, 

25ºC).

A camada de rolamento consiste na aplicação de Concreto Betuminoso 

Usinado a Quente (CBUQ), com uma espessura constante mínima compactada de 

3,00 centímetros, por meio de vibro-acabadora, sobre o pavimento existente regular 

em toda a pista de rolamento dos veículos.

Para este serviço são previstos os seguintesequipamentos: rolo compactador liso 

autopropelido, rolo de pneus e vibroacabadora.

A massa asfáltica deverá ser aplicada na pista somentequando a mesma se 

encontrar seca e o tempo não se apresentar chuvoso ou comneblina.

A compactação da massa asfáltica deverá ser constituídade duas etapas: a 

rolagem inicial e a rolagem final. A rolagem inicial seráexecutada com rolo de pneus 

tão logo seja distribuída à massa asfáltica com vibroacabadora.

A rolagem final será executada com rolo tandem ou rolo autopropelidoliso, 

com a finalidade de dar acabamento e corrigir irregularidades.

Após o término da operação, pode-se liberar para otrânsito, desde que a 

massa asfáltica já tenha resfriado.

Normas Técnicas: NBR 6560:2008, NBR 6576:2007, NBR 14950:2003, NBR 

12949:1993.
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5.1 - Especificações para Usinagem de CBUQ- CAP 50/70: 

O concreto asfáltico é definido como sendo uma mistura flexível, resultante 

do processamento a quente, em uma usina apropriada de agregado mineral 

graduado e cimento asfáltico de petróleo, espalhada e comprimida a quente. 

5.1.1 - Materiais Asfálticos:

Os materiais asfálticos utilizados para a execução do concreto asfáltico 

deverão satisfazer as exigências do Instituto Brasileiro de Petróleo. O material a ser 

utilizado é o cimento asfáltico de petróleo - CAP-50/70.

5.1.2 - Materiais Pétreos: 

Os materiais pétreos ou agregados deverão ser constituídos de uma 

composição de diversos tipos (tamanho das partículas), divididos basicamente em 

agregados graúdos e miúdos. Estes deverão ser de pedra britada e isentos de 

materiais decompostos e matéria orgânica, e ser constituídos de fragmentos sãos 

e duráveis. 

5.1.3 - Mistura: 

A mistura asfáltica consistirá em uma mistura uniforme de agregados e 

cimento asfáltico do tipo CAP-50/70, de maneira a satisfazer os requisitos a seguir 

especificados: As misturas para o concreto asfáltico, projetadas pelo método 

Marshal, não devem apresentar variações na granulometria maiores que as 

especificadas no projeto. A uniformidade de distribuição do ligante asfáltico na 

massa será determinada pelo ensaio de extração de betume, devendo a variação 

do teor de asfalto ficar dentro da tolerância de + ou 0,3, do especificado no projeto 

da massa asfáltica; O concreto asfáltico deve ser misturado em uma usina fixa ou 
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de agregados para o concreto asfáltico (CBUQ) a ser utilizado deverá estar 

do DAER/RS, conforme quadro 

a seguir:

Obs: A Contratada deverá fazer a limpeza final da obra, que consiste na retirada 

de sobras ou entulhos que por ventura tenham sido depositados provisoriamente 

no interior da caixa pavimentada ou às margens da mesma. Tais materiais 

resultantes dos trabalhos de limpeza deverão ser acondicionados em containers 

apropriados, cobertos com encerados e transportados para locais adequados para 

sua destinação final, sem acrescentar ônus para a Contratante.

6.0 TRANSPORTE COMERCIAL EM RODOVIA PAVIMENTADA

O transporte da massa asfaltica para a execução de parte dos serviços será 

realizado por  pavimentada num trecho calculado (estimado) que vai de Caruaru 

PE a Camocim de São Félix PE, totalizando 49,3 Km.
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7.0 PLACAS DE SINALIZAÇÃO RETROREFLETIVA SUPORTES

Confeccionadas em chapas de aço.

Todas as peças do conjunto da placa são submetidas à galvanização a fogo, após 

as operações de dobra, furação e soldagem. A galvanização é executada nas 

partes internas e externas das peças, incluindo hastes de contraventamento, 

parafusos, porcas e arruelas.

Os suportes devem ser confeccionados com madeira, serrada, aparelhada e 

devidamente tratada com material protetor hidrossolúvel em autoclave sob vácuo e 

alta pressão, de acordo com o disposto na lei nº 4797 de 20/10/1965 e no decreto 

nº 58.016 de 18/03/1966.

Este produto está em conformidade com as seguintes normas ABNT :

NBR 11.094 para placas em aço;

NBR 14.962 para projeto e implantação; NBR 14.890 para o suporte.

8.0 SINALIZAÇÃO GRÁFICA HORIZONTAL E SETAS/ZEBRADO

Sinalização gráfica horizontal executada sobre o asfalto da via para o controle, 

advertência e orientação ou informação do usuário. São faixas e marcas feitas no 

pavimento, com tinta retrorefletiva à base de resina acrílica com microesferas de 

vidro, para as zebrado (faixa de pedestre) com comprimento de 4,00 m e largua de 

0,50m, distribuidas nas plantas de sinalização e faixas das vias com espessura de 

10cm.

Normas Técnicas: ABNT NBR 11862:2012.

9.0 PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO DE RUAS

Possuem excelente resistência mecânica, podendo ser em alumínio. Sendo 

posta em superfícies lisas, nas residências das determinadas ruas.
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10.0 CASOS OMISSOS

Os casos eventualmente omissos nestas especificações, serão resolvidos 

pela fiscalização, recomendando-os quando necessário, ao Diretor de 

Departamento.

11.0 - LIMPEZA GERAL

01 - Será removido todo entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e 

varridos os acessos.

02 - Serão removidos quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecidas 

das superfícies.

03 - Todas as manchas e salpicos de tinta serão cuidadosamente removidos, 

dando-se especial atenção à perfeita execução dessa limpeza nas ferragens das 

esquadrias.

04 - A CONTRATADA deverá proceder periodicamente à limpeza dos serviços, 

removendo os entulhos resultantes, tanto do interior da mesma, como no canteiro 

de serviços e adjacências provocados com a execução dos serviços, para bota fora 

apropriado, sem causar poeiras e ou transtornos às edificações existentes nos 

locais das obras

05 - Terminados os serviços, a CONTRATADA deverá providenciar a retirada das 

instalações dos canteiros de serviços e promover a limpeza geral dos serviços.

06 - Terminados os serviços, a CONTRATADA deverá providenciar a retirada das 

instalações dos canteiros de serviços e promover a limpeza geral dos serviços.

07 - O recebimento definitivo só se dará após sanadas todas as falhas apontadas 

pela FISCALIZAÇÃO.
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12.0 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E OBRAS.

Concluídos todos os serviços, objetos desta licitação, se estiverem em 

perfeitas condições atestada pela FISCALIZAÇÃO, e após efetuados todos os 

testes e ensaios necessários, bem como recebida toda a documentação exigida 

neste memorial e nos demais documentos contratuais, serão recebidos 

provisoriamente por esta através de Termo de Recebimento Provisório Parcial, 

emitido juntamente com a última medição.

Decorridos 15 (quinze dias) corridos a contar da data do requerimento da 

Contratada, os serviços serão recebidos provisoriamente pela FISCALIZAÇÃO, 

A CONTRATADA fica obrigada a manter os serviços e obras por sua conta e 

de conservação e funcionamento.

ventura verificadas forem executados e aceitos pela Comissão de Recebimento de 

Obras ou pela FISCALIZAÇÃO, e comprovado o pagamento da contribuição devida 

a Previdência Social relativa ao período de execução dos serviços, será lavrado o 

Aceitos os serviços e obras, a responsabilidade da CONTRATADA pela 

qualidade, correção e segurança dos trabalhos, subsiste na forma da Lei.

Desde o recebimento provisório, o MUNICIPIO entrará de posse plena dos 

serviços podendo utilizar os locais. Este fato será levado em consideração quando 

do recebimento definitivo, para os defeitos de origem da utilização normal dos 

serviços.

O recebimento em geral também deverá estar de acordo com a NBR-5675



DATA 28/03/2022

BDI 20,730%

LOCAL: DATA: março-22 BDI Dif. 15,000%

ITEM CÓDIGO BASE DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT P. UNT S/ BDI
BDI 

ADOTADO
P. UNIT C/ 

BDI
TOTAL C/ BDI %

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 141.469,95 6,887%

1.1 93565 SINAPI
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

MÊS 2,50 16.309,89 20,73% 19.690,93 49.227,33 2,397%

1.2 93572 SINAPI
ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

MÊS 5,00 6.672,00 20,73% 8.055,10 40.275,50 1,961%

1.3 93566 SINAPI AUXILIAR DE ESCRITORIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MÊS 5,00 3.235,60 20,73% 3.906,33 19.531,65 0,951%
1.4 101460 SINAPI VIGIA DIURNO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MÊS 5,00 3.222,21 20,73% 3.890,17 19.450,85 0,947%
1.5 94296 SINAPI TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MÊS 1,00 4.607,37 20,73% 5.562,47 5.562,47 0,271%
1.6 101389 SINAPI AUXILIAR DE TOPÓGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MÊS 3,00 2.049,25 20,73% 2.474,05 7.422,15 0,361%
2 SERVIÇOS PRELIMINARES 80.883,46 3,938%

2.1 93584 SINAPI
EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE
MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. AF_04/2016 M2 45,00 843,72 20,73% 1.018,62 45.837,90 2,232%

2.2 93206 SINAPI
EXECUÇÃO DE ESCRITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM ALVENARIA,
NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. AF_02/2016 M2 25,00 1.080,36 20,73% 1.304,32 32.608,00 1,588%

2.3 COMP1 COMPOSIÇÕES PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO M² 6,00 336,50 20,73% 406,26 2.437,56 0,119%

3 ACESSO BAIRRO HERMES DIAS 538.009,50 26,193%
3.1 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 538.009,50 26,193%

3.1.1 96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-
2C. AF_11/2019 M2 9.386,76 2,82 20,73% 3,40 31.914,98 1,554%

3.1.2 41903 SINAPI
EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS KG 4.693,38 4,24 15,00% 4,88 22.903,69 1,115%

3.1.3 COMP2 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.
AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 41965)

M3 140,80 91,37 20,73% 110,31 15.531,65 0,756%

3.1.4 COMP3 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE BINDER, PADRÃO DNIT FAIXA B, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA
DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 359,04 194,74 20,73% 235,11 84.413,89 4,110%

3.1.5 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 20,32 5.148,33 15,00% 5.920,58 120.306,19 5,857%

3.1.6 COMP4 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 1518)

M3 140,80 126,75 20,73% 153,03 21.546,62 1,049%

3.1.7 COMP5 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO
CONTÍNUA DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 359,04 202,00 20,73% 243,87 87.559,08 4,263%

3.1.8 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 22,70 5.148,33 15,00% 5.920,58 134.397,17 6,543%

3.1.9 COMP6 COMPOSIÇÕES
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA M3XKM 13.883,02 1,16 20,73% 1,40 19.436,23 0,946%

4 RUA ELEUZINE PEREIRA DA SILVA (BAIRRO NOVO) 276.638,67 13,468%
4.1 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 276.638,67 13,468%

4.1.1 96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-
2C. AF_11/2019 M2 4.826,48 2,82 20,73% 3,40 16.410,03 0,799%

4.1.2 41903 SINAPI
EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS KG 2.413,24 4,24 15,00% 4,88 11.776,61 0,573%

4.1.3 COMP2 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.
AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 41965)

M3 72,40 91,37 20,73% 110,31 7.986,44 0,389%

4.1.4 COMP3 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE BINDER, PADRÃO DNIT FAIXA B, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA
DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 184,62 194,74 20,73% 235,11 43.406,01 2,113%

4.1.5 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 10,45 5.148,33 15,00% 5.920,58 61.870,06 3,012%

4.1.6 COMP4 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 1518)

M3 72,40 126,75 20,73% 153,03 11.079,37 0,539%

4.1.7 COMP5 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO
CONTÍNUA DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 184,62 202,00 20,73% 243,87 45.023,28 2,192%

4.1.8 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 11,67 5.148,33 15,00% 5.920,58 69.093,17 3,364%

4.1.9 COMP6 COMPOSIÇÕES
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA M3XKM 7.138,36 1,16 20,73% 1,40 9.993,70 0,487%

5 RUA SEBASTIÃO XAVIER DA SILVA (BAIRRO NOVO) 276.142,15 13,444%
5.1 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 276.142,15 13,444%

5.1.1 96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-
2C. AF_11/2019 M2 4.817,96 2,82 20,73% 3,40 16.381,06 0,798%

5.1.2 41903 SINAPI
EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS KG 2.408,98 4,24 15,00% 4,88 11.755,82 0,572%

5.1.3 COMP2 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.
AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 41965)

M3 72,27 91,37 20,73% 110,31 7.972,10 0,388%

5.1.4 COMP3 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE BINDER, PADRÃO DNIT FAIXA B, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA
DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 184,29 194,74 20,73% 235,11 43.328,42 2,109%

5.1.5 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 10,43 5.148,33 15,00% 5.920,58 61.751,65 3,006%

5.1.6 COMP4 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 1518)

M3 72,27 126,75 20,73% 153,03 11.059,48 0,538%

5.1.7 COMP5 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO
CONTÍNUA DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 184,29 202,00 20,73% 243,87 44.942,80 2,188%

5.1.8 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 11,65 5.148,33 15,00% 5.920,58 68.974,76 3,358%

5.1.9 COMP6 COMPOSIÇÕES
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA M3XKM 7.125,76 1,16 20,73% 1,40 9.976,06 0,486%

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO 
FÉLIX 

DIVERSAS RUAS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - REGIME NÃO DESONERADO

SINAPI JAN/22    SICRO  10/21         ENCARGOS SOCIAIS

113,39%(HORA)   69,76%(MÊS)

OBRA:

Ref:
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6 AVENIDA AFRO ALVES - TRECHO (BAIRRO NOVO) 150.481,42 7,326%
6.1 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 150.481,42 7,326%

6.1.1 96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-
2C. AF_11/2019 M2 2.626,24 2,82 20,73% 3,40 8.929,22 0,435%

6.1.2 41903 SINAPI
EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS KG 1.313,12 4,24 15,00% 4,88 6.408,03 0,312%

6.1.3 COMP2 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.
AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 41965)

M3 39,39 91,37 20,73% 110,31 4.345,11 0,212%

COMP3 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE BINDER, PADRÃO DNIT FAIXA B, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA
DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 100,44 194,74 20,73% 235,11 23.614,45 1,150%

6.1.4 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 5,68 5.148,33 15,00% 5.920,58 33.628,89 1,637%

6.1.5 COMP4 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 1518)

M3 39,39 126,75 20,73% 153,03 6.027,85 0,293%

COMP5 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO
CONTÍNUA DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 100,44 202,00 20,73% 243,87 24.494,30 1,193%

6.1.6 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 6,35 5.148,33 15,00% 5.920,58 37.595,68 1,830%

6.1.7 COMP6 COMPOSIÇÕES
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA M3XKM 3.884,21 1,16 20,73% 1,40 5.437,89 0,265%

7 RUA SEBASTIÃO EVANGELISTA DOS SANTOS (CENTRO) 89.816,25 4,373%
7.1 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 89.816,25 4,373%

7.1.1 96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-
2C. AF_11/2019 M2 1.567,58 2,82 20,73% 3,40 5.329,77 0,259%

7.1.2 41903 SINAPI
EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS KG 783,79 4,24 15,00% 4,88 3.824,90 0,186%

7.1.3 COMP2 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.
AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 41965)

M3 23,51 91,37 20,73% 110,31 2.593,39 0,126%

7.1.4 COMP3 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE BINDER, PADRÃO DNIT FAIXA B, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA
DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 59,95 194,74 20,73% 235,11 14.094,84 0,686%

7.1.5 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 3,39 5.148,33 15,00% 5.920,58 20.070,77 0,977%

7.1.6 COMP4 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 1518)

M3 23,51 126,75 20,73% 153,03 3.597,74 0,175%

7.1.7 COMP5 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO
CONTÍNUA DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 59,95 202,00 20,73% 243,87 14.620,01 0,712%

7.1.8 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 3,79 5.148,33 15,00% 5.920,58 22.439,00 1,092%

7.1.9 COMP6 COMPOSIÇÕES
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA M3XKM 2.318,45 1,16 20,73% 1,40 3.245,83 0,158%

8 RUA ANTONIO TEODILO GILÓ 102.435,54 4,987%
8.1 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 102.435,54 4,987%

8.1.1 96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-
2C. AF_11/2019 M2 1.787,22 2,82 20,73% 3,40 6.076,55 0,296%

8.1.2 41903 SINAPI
EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS KG 893,61 4,24 15,00% 4,88 4.360,82 0,212%

8.1.3 COMP2 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.
AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 41965)

M3 26,81 91,37 20,73% 110,31 2.957,41 0,144%

8.1.4 COMP3 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE BINDER, PADRÃO DNIT FAIXA B, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA
DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 68,37 194,74 20,73% 235,11 16.074,47 0,783%

8.1.5 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 3,87 5.148,33 15,00% 5.920,58 22.912,64 1,116%

8.1.6 COMP4 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 1518)

M3 26,81 126,75 20,73% 153,03 4.102,73 0,200%

8.1.7 COMP5 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO
CONTÍNUA DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 68,37 202,00 20,73% 243,87 16.673,39 0,812%

8.1.8 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 4,32 5.148,33 15,00% 5.920,58 25.576,91 1,245%

8.1.9 COMP6 COMPOSIÇÕES
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA M3XKM 2.643,30 1,16 20,73% 1,40 3.700,62 0,180%

9 RUA JOSÉ GONÇALVES DO CARMO (JOSÉ ABÍLIO) 79.926,96 3,891%
9.1 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 79.926,96 3,891%

9.1.1 96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-
2C. AF_11/2019 M2 1.394,56 2,82 20,73% 3,40 4.741,50 0,231%

9.1.2 41903 SINAPI
EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS KG 697,28 4,24 15,00% 4,88 3.402,73 0,166%

9.1.3 COMP2 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.
AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 41965)

M3 20,92 91,37 20,73% 110,31 2.307,69 0,112%

9.1.4 COMP3 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE BINDER, PADRÃO DNIT FAIXA B, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA
DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 53,35 194,74 20,73% 235,11 12.543,12 0,611%

9.1.5 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 3,02 5.148,33 15,00% 5.920,58 17.880,15 0,870%

9.1.6 COMP4 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 1518)

M3 20,92 126,75 20,73% 153,03 3.201,39 0,156%

9.1.7 COMP5 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO
CONTÍNUA DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 53,35 202,00 20,73% 243,87 13.010,46 0,633%

9.1.8 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 3,37 5.148,33 15,00% 5.920,58 19.952,35 0,971%

9.1.9 COMP6 COMPOSIÇÕES
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA M3XKM 2.062,55 1,16 20,73% 1,40 2.887,57 0,141%
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10 RUA TERTULIANO FRANCISCO (JOSÉ ABILIO) 83.894,33 4,084%
10.1 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 83.894,33 4,084%

10.1.1 96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-
2C. AF_11/2019 M2 1.463,66 2,82 20,73% 3,40 4.976,44 0,242%

10.1.2 41903 SINAPI
EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS KG 731,83 4,24 15,00% 4,88 3.571,33 0,174%

10.1.3 COMP2 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.
AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 41965)

M3 21,95 91,37 20,73% 110,31 2.421,30 0,118%

10.1.4 COMP3 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE BINDER, PADRÃO DNIT FAIXA B, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA
DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 55,97 194,74 20,73% 235,11 13.159,11 0,641%

10.1.5 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 3,17 5.148,33 15,00% 5.920,58 18.768,24 0,914%

10.1.6 COMP4 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 1518)

M3 21,95 126,75 20,73% 153,03 3.359,01 0,164%

10.1.7 COMP5 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO
CONTÍNUA DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 55,97 202,00 20,73% 243,87 13.649,40 0,665%

10.1.8 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 3,54 5.148,33 15,00% 5.920,58 20.958,85 1,020%

10.1.9 COMP6 COMPOSIÇÕES
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA M3XKM 2.164,75 1,16 20,73% 1,40 3.030,65 0,148%

11 RUA GENIVAL FELISMINO - TRECHO (JOSÉ ABÍLIO) 22.532,55 1,097%
11.1 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 22.532,55 1,097%

11.1.1 96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-
2C. AF_11/2019 M2 393,54 2,82 20,73% 3,40 1.338,04 0,065%

11.1.2 41903 SINAPI
EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS KG 196,77 4,24 15,00% 4,88 960,24 0,047%

11.1.3 COMP2 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.
AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 41965)

M3 5,90 91,37 20,73% 110,31 650,83 0,032%

11.1.4 COMP3 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE BINDER, PADRÃO DNIT FAIXA B, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA
DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 15,05 194,74 20,73% 235,11 3.538,41 0,172%

11.1.5 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 0,85 5.148,33 15,00% 5.920,58 5.032,49 0,245%

11.1.6 COMP4 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 1518)

M3 5,90 126,75 20,73% 153,03 902,88 0,044%

11.1.7 COMP5 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO
CONTÍNUA DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 15,05 202,00 20,73% 243,87 3.670,24 0,179%

11.1.8 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 0,95 5.148,33 15,00% 5.920,58 5.624,55 0,274%

11.1.9 COMP6 COMPOSIÇÕES
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA M3XKM 582,05 1,16 20,73% 1,40 814,87 0,040%

12 RUA JOSÉ BEZERRA DA SILVA - TRECHO (JOSÉ ABÍLIO) 26.535,46 1,292%
12.1 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 26.535,46 1,292%

12.1.1 96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-
2C. AF_11/2019 M2 463,44 2,82 20,73% 3,40 1.575,70 0,077%

12.1.2 41903 SINAPI
EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS KG 231,72 4,24 15,00% 4,88 1.130,79 0,055%

12.1.3 COMP2 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.
AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 41965)

M3 6,95 91,37 20,73% 110,31 766,65 0,037%

12.1.4 COMP3 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE BINDER, PADRÃO DNIT FAIXA B, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA
DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 17,72 194,74 20,73% 235,11 4.166,15 0,203%

12.1.5 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 1,00 5.148,33 15,00% 5.920,58 5.920,58 0,288%

12.1.6 COMP4 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 1518)

M3 6,95 126,75 20,73% 153,03 1.063,56 0,052%

12.1.7 COMP5 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO
CONTÍNUA DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 17,72 202,00 20,73% 243,87 4.321,38 0,210%

12.1.8 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 1,12 5.148,33 15,00% 5.920,58 6.631,05 0,323%

12.1.9 COMP6 COMPOSIÇÕES
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA M3XKM 685,43 1,16 20,73% 1,40 959,60 0,047%

13 VILA PAULO GUERRA 101.878,71 4,960%
13.1 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 101.878,71 4,960%

13.1.1 96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-
2C. AF_11/2019 M2

1776,92 2,82 20,73% 3,40 6.041,53 0,294%

13.1.2 41903 SINAPI
EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS KG

888,46
4,24 15,00% 4,88 4.335,68 0,211%

13.1.3 COMP2 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.
AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 41965)

M3
26,65

91,37 20,73% 110,31 2.939,76 0,143%

13.1.4 COMP3 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE BINDER, PADRÃO DNIT FAIXA B, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA
DE 80 TON/H. AF_03/2020

T
67,96

194,74 20,73% 235,11 15.978,08 0,778%

13.1.5 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T

3,85 5.148,33 15,00% 5.920,58 22.794,23 1,110%

13.1.6 COMP4 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 1518)

M3
26,65

126,75 20,73% 153,03 4.078,25 0,199%

13.1.7 COMP5 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO
CONTÍNUA DE 80 TON/H. AF_03/2020

T
67,96

202,00 20,73% 243,87 16.573,41 0,807%

13.1.8 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T

4,30 5.148,33 15,00% 5.920,58 25.458,49 1,239%

13.1.9 COMP6 COMPOSIÇÕES
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA M3XKM

2628,06 1,16 20,73% 1,40 3.679,28 0,179%

14 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL 83.370,04 4,059%

14.1.1 COMP7 SINAPI
SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE
RESINA ACRILICA COM MICROESFERAS DE VIDRO M2 680,00 18,35 20,73% 22,15 15.062,00 0,733%

14.1.2 5213440 SICRO
Placa de regulamentação em aço D = 0,60 m - película retrorrefletiva tipo I + SI - 
fornecimento e implantação UND 55,00 219,52 20,73% 265,03 14.576,65 0,710%

14.1.3 5213464 SICRO
Placa de advertência em aço, lado de 0,60 m - película retrorrefletiva tipo I + SI -
fornecimento e implantação UND 38,00 219,52 20,73% 265,03 10.071,14 0,490%

14.1.4 5213444 SICRO
Placa de regulamentação em aço, R1 lado 0,248 m - película retrorrefletiva tipo
I + SI - fornecimento e implantação UND 15,00 219,52 20,73% 265,03 3.975,45 0,194%

14.1.5 5213863 SICRO
Suporte metálico galvanizado para placa de advertência ou regulamentação -
lado ou diâmetro de 0,60 m - fornecimento eimplantação UND 93,00 297,39 20,73% 359,04 33.390,72 1,626%

14.1.6 5213855 SICRO
Suporte metálico galvanizado para placa de regulamentação - R1 - lado de
0,248 m - fornecimento e implantação UND 15,00 267,40 20,73% 322,83 4.842,45 0,236%
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14.1.7 13521 SINAPI
PLACA DE ACO ESMALTADA PARA IDENTIFICACAO DE RUA, *45 CM X
20* CM UND 17,00 74,25 15,00% 85,39 1.451,63 0,071%

2.054.014,99TOTAL GERAL
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MÊS VALOR ITEM 30 MESES 60 MESES 90 MESES 120 MESES 150 MESES

20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00%
 R$              28.293,99  R$            28.293,99  R$             28.293,99  R$                 28.293,99  R$                28.293,99 

100%
 R$              80.883,46 

2.1 PAVIMENTAÇÃO
15% 25% 15% 25% 20%

 R$              80.701,42  R$          134.502,37  R$             80.701,42  R$               134.502,37  R$              107.601,93 
10% 15% 25% 25% 25%

 R$              27.663,86  R$            41.495,80  R$             69.159,66  R$                 69.159,66  R$                69.159,66 
30% 40% 30%

 R$            82.842,65  R$           110.456,86  R$                 82.842,65 
100%

 R$         150.481,420 
10% 25% 25% 20% 20%

 R$                8.981,63  R$            22.454,06  R$           22.454,063  R$                 17.963,25  R$                17.963,25 
50% 50%

 R$             51.217,77  R$                51.217,77 
25,00% 50,00% 25,00%

 R$           19.981,740  R$                 39.963,48  R$                19.981,74 
100%

 R$                83.894,33 
25% 25% 25% 25%

 R$                5.633,14  R$              5.633,14  R$             5.633,138  R$                   5.633,14 
20% 80%

 R$               5.307,09  R$                 21.228,37 
100%

R$101.878,71
100%

 R$                 83.370,04 
 R$           232.157,50  R$          417.100,72  R$           543.687,15  R$               482.956,95  R$              378.112,67 
 R$           232.157,50  R$          649.258,22  R$        1.192.945,37  R$           1.675.902,32  R$           2.054.014,99 

VILA PAULO GUERRA R$101.878,71

RUA GENIVAL FELISMINO - 
TRECHO (JOSÉ ABÍLIO)

R$22.532,55

RUA JOSÉ BEZERRA DA SILVA - 
TRECHO (JOSÉ ABÍLIO)

R$26.535,46

ACUMULADO R$2.054.014,99

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 
VERTICAL

R$83.370,04

RUA JOSÉ GONÇALVES DO 
CARMO (JOSÉ ABÍLIO)

R$79.926,96

RUA TERTULIANO FRANCISCO 
(JOSÉ ABILIO)

R$83.894,33

RUA SEBASTIÃO EVANGELISTA 
DOS SANTOS (CENTRO)

R$89.816,25

RUA ANTONIO TEODILO GILÓ R$102.435,54

RUA SEBASTIÃO XAVIER DA 
SILVA (BAIRRO NOVO)

R$276.142,15

AVENIDA AFRO ALVES - TRECHO 
(BAIRRO NOVO)

R$150.481,42

ACESSO BAIRRO HERMES DIAS R$538.009,50

RUA ELEUZINE PEREIRA DA 
SILVA (BAIRRO NOVO)

R$276.638,67

ATW ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E PROJETOS
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ESTIMATIVA 
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO - NÃO DESONERADO

2 SERVIÇOS PRELIMINARES R$80.883,46

ADMINISTRAÇÃO LOCAL1 R$141.469,95



OBRA:

LOCAL:

UNIT. TOTAL

COMP1 COMP1
COMPOSIÇÃO 

ESPELHO: SINAPI 
(01/20) - 74209/1

 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 336,50R$         

4417 SINAPI  SARRAFO DE MADEIRA NAO APARELHADA *2,5 X 7* CM, MACARANDUBA, 
ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

M 1,00 5,71 5,71R$             

4491 SINAPI PONTALETE DE MADEIRA NAO APARELHADA *7,5 X 7,5* CM (3 X 3 ") PINUS,
MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

M 4,00 10,25 41,00R$           

4813 SINAPI PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N.
22*, ADESIVADA, DE *2,0 X 1,125* M 

M2 1,00 225,00 225,00R$         

5075 SINAPI  PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 30 (2 3/4 X 10) KG 0,11 25,43 2,80R$             

88262 SINAPI  CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,00 22,30 22,30R$           

88316 SINAPI  SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2,00 18,19 36,38R$           

94962 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (CIMENTO/ AREIA
MÉDIA/ BRITA 1 ) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_07/2016 

M3 0,01 330,80 3,31R$             

UNIT. TOTAL

COMP2 COMP2
COMPOSIÇÃO 

ESPELHO: SINAPI 
(01/22) - 95996

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO,
CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019
(EXCLUINDO INSUMO 41965)

M3 91,37R$           

COMP2 5835 SINAPI COMP
VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE 
PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450 T/H - 
CHP DIURNO. AF_11/2014

CHP 0,0331000 429,17 14,21

COMP2 5837 SINAPI COMP
VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE 
PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450 T/H - 
CHI DIURNO. AF_11/2014

CHI 0,0678000 165,71 11,24

COMP2 88314 SINAPI COMP RASTELEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,8072000 25,35 20,46

COMP2 91386 SINAPI COMP

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO 
TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 
4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. 
AF_06/2014

CHP 0,0331000 195,49 6,47

COMP2 95631 SINAPI COMP
ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, ACO LISO, POTENCIA 125 HP, 
PESO SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE TRABALHO 1,73 M - 
CHP DIURNO. AF_11/2016

CHP 0,0575000 234,19 13,47

COMP2 95632 SINAPI COMP
ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, ACO LISO, POTENCIA 125 HP, 
PESO SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE TRABALHO 1,73 M - 
CHI DIURNO. AF_11/2016

CHI 0,0434000 89,68 3,89

COMP2 96155 SINAPI COMP
TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4X4, COM 
VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - CHI DIURNO. AF_02/2017

CHI 0,0668000 53,09 3,55

COMP2 96157 SINAPI COMP
TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4X4, COM 
VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - CHP DIURNO. AF_03/2017

CHP 0,0341000 136,94 4,67

COMP2 96463 SINAPI COMP
ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, PRESSAO VARIAVEL, 
POTENCIA 110 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 
ROLAGEM 2,30 M - CHP DIURNO. AF_06/2017

CHP 0,0299000 221,77 6,63

COMP2 96464 SINAPI COMP
ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, PRESSAO VARIAVEL, 
POTENCIA 110 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 
ROLAGEM 2,30 M - CHI DIURNO. AF_06/2017

CHI 0,0710000 95,47 6,78

UNIT. TOTAL

COMP2 COMP3
COMPOSIÇÃO 

ESPELHO: SINAPI 
(01/22) - 101020

USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA DE
BINDER, PADRÃO DNIT FAIXA B, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA DE 80
TON/H. AF_03/2020

T 194,74R$         

COMP2 370 SINAPI INSUMO
AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM 
TRANSPORTE)

M3 0,2421000 105,00 25,42

COMP2 1106 SINAPI INSUMO CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSA KG 51,8800000 1,20 62,26

COMP2 4720 SINAPI INSUMO
PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE

M3 0,1740000 88,45 15,39

COMP2 4721 SINAPI INSUMO
PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 
FRETE

M3 0,1782000 76,61 13,65

COMP2 5940 SINAPI COMP
PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA LÍQUIDA 128 HP, 
CAPACIDADE DA CAÇAMBA 1,7 A 2,8 M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - 
CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0049000 183,82 0,90

COMP2 5942 SINAPI COMP
PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA LÍQUIDA 128 HP, 
CAPACIDADE DA CAÇAMBA 1,7 A 2,8 M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - 
CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,0179000 74,67 1,34

COMP2 7030 SINAPI COMP
TANQUE DE ASFALTO ESTACIONÁRIO COM SERPENTINA, CAPACIDADE 
30.000 L - CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0455000 258,60 11,77

COMP2 88316 SINAPI COMP SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0455000 18,19 0,83

COMP2 90776 SINAPI COMP ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0277000 38,16 1,06

93433 SINAPI COMP
USINA DE MISTURA ASFÁLTICA À QUENTE, TIPO CONTRA FLUXO, PROD 40 
A 80 TON/HORA - CHP DIURNO. AF_03/2016

CHP 0,0176000 3.180,07 55,97

93434 SINAPI COMP
USINA DE MISTURA ASFÁLTICA À QUENTE, TIPO CONTRA FLUXO, PROD 40 
A 80 TON/H

CHI 0,0051000 231,59 1,18

95872 SINAPI COMP
GRUPO GERADOR COM CARENAGEM, MOTOR DIESEL POTÊNCIA 
STANDART ENTRE 250 E 260 KVA - CHP DIURNO. AF_12/2016

CHP 0,0176000 279,56 4,92

COMP2 95873 SINAPI COMP
GRUPO GERADOR COM CARENAGEM, MOTOR DIESEL POTÊNCIA 
STANDART ENTRE 250 E 26KVA - CHI DIURNO. AF_12/2016

CHI 0,0051000 8,98 0,05

UNIT. TOTAL

COMP4
COMPOSIÇÃO 

ESPELHO: SINAPI 
(01/22) - 95995

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO,
CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 
(EXCLUINDO INSUMO 1518) 

M3 126,75R$         

COMP3 5835 SINAPI COMP
VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE 
PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450 T/H - 
CHP DIURNO. AF_11/2014

CHP 0,0464000 429,17 19,91

COMP3 5837 SINAPI COMP
VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE 
PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450 T/H - 
CHI DIURNO. AF_11/2014

CHI 0,0949000 165,71 15,73

COMP3 88314 SINAPI COMP RASTELEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,1301000 25,35 28,65

COMP3 91386 SINAPI COMP

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO 
TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 
4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. 
AF_06/2014

CHP 0,0464000 195,49 9,07

COMP3 95631 SINAPI COMP
ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, ACO LISO, POTENCIA 125 HP, 
PESO SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE TRABALHO 1,73 M - 
CHP DIURNO. AF_11/2016

CHP 0,0805000 234,19 18,85

COMP3 95632 SINAPI COMP
ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, ACO LISO, POTENCIA 125 HP, 
PESO SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE TRABALHO 1,73 M - 
CHI DIURNO. AF_11/2016

CHI 0,0607000 89,68 5,44

COMP3 96155 SINAPI COMP
TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4X4, COM 
VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - CHI DIURNO. AF_02/2017

CHI 0,1071000 53,09 5,69

COMP3 96157 SINAPI COMP
TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4X4, COM 
VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - CHP DIURNO. AF_03/2017

CHP 0,0341000 136,94 4,67

COMP3 96463 SINAPI COMP
ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, PRESSAO VARIAVEL, 
POTENCIA 110 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 
ROLAGEM 2,30 M - CHP DIURNO. AF_06/2017

CHP 0,0419000 221,77 9,29

COMP3 96464 SINAPI COMP
ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, PRESSAO VARIAVEL, 
POTENCIA 110 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 
ROLAGEM 2,30 M - CHI DIURNO. AF_06/2017

CHI 0,0990000 95,47 9,45

UNIT. TOTAL

COMP2 COMP5
COMPOSIÇÃO 

ESPELHO: SINAPI 
(01/22) - 101020

USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA DE
ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA
DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 202,00R$         

COMP2 370 SINAPI COMP
AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM 
TRANSPORTE)

M3 0,3248000 105,00 34,10

CÓDIGO

COEFIC.

COEFIC.

COEFIC.

UND

UND

UND

DISCRIMINAÇÃO

DISCRIMINAÇÃO

DISCRIMINAÇÃO

FONTE

FONTE

COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS - REGIME NÃO DESONERADO

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX 

DIVERSAS RUAS

PREÇOS R$

PREÇOS R$

PREÇOS R$

CÓDIGO

CÓDIGO

CÓDIGO FONTE DISCRIMINAÇÃO UND COEFIC.
PREÇOS R$

CÓDIGO FONTE DISCRIMINAÇÃO UND COEFIC.
PREÇOS R$

FONTE



COMP2 1106 SINAPI COMP CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSA KG 56,2000000 1,20 67,44

COMP2 4720 SINAPI COMP
PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE

M3 0,1998000 88,45 17,67

COMP2 4721 SINAPI COMP
PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 
FRETE

M3 0,0625000 76,61 4,79

COMP2 5940 SINAPI COMP
PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA LÍQUIDA 128 HP, 
CAPACIDADE DA CAÇAMBA 1,7 A 2,8 M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - 
CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0048000 183,82 0,88

COMP2 5942 SINAPI COMP
PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA LÍQUIDA 128 HP, 
CAPACIDADE DA CAÇAMBA 1,7 A 2,8 M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - 
CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,0179000 74,67 1,34

COMP2 7030 SINAPI COMP
TANQUE DE ASFALTO ESTACIONÁRIO COM SERPENTINA, CAPACIDADE 
30.000 L - CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0455000 258,60 11,77

COMP2 88316 SINAPI COMP SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0455000 18,19 0,83

COMP2 90776 SINAPI COMP ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0277000 38,16 1,06

93433 SINAPI COMP
USINA DE MISTURA ASFÁLTICA À QUENTE, TIPO CONTRA FLUXO, PROD 40 
A 80 TON/HORA - CHP DIURNO. AF_03/2016

CHP 0,0176000 3.180,07 55,97

93434 SINAPI COMP
USINA DE MISTURA ASFÁLTICA À QUENTE, TIPO CONTRA FLUXO, PROD 40 
A 80 TON/H

CHI 0,0051000 231,59 1,18

95872 SINAPI COMP
GRUPO GERADOR COM CARENAGEM, MOTOR DIESEL POTÊNCIA 
STANDART ENTRE 250 E 260 KVA - CHP DIURNO. AF_12/2016

CHP 0,0176000 279,56 4,92

COMP2 95873 SINAPI COMP
GRUPO GERADOR COM CARENAGEM, MOTOR DIESEL POTÊNCIA 
STANDART ENTRE 250 E 26KVA - CHI DIURNO. AF_12/2016

CHI 0,0051000 8,98 0,05

UNIT. TOTAL

COMP6 COMPOSIÇÃO
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA ASFALTICA
PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA

M3XKM 1,16R$             

COMP4 91386 SINAPI COMP

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO 
TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 
4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. 
AF_06/2014

CHP 0,0059172 195,49 1,16

UNIT. TOTAL

COMP7 COMPOSIÇÃO
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM TINTA RETROREFLEXIVA À BASE DE
RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO

M3XKM 18,35R$           

COMP5 5824 SINAPI COMP

CAMINHÃO TOCO, PBT 16.000 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 10.685 KG, DIST. 
ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 189 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA 
ABERTA DE MADEIRA P/ TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN. 
APROX. 2,5 X 7,00 X 0,50 M - CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,003333 187,23 0,62

COMP5 88316 SINAPI COMP SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,033330 18,19 0,61

COMP5 95133 SINAPI INSUMO
MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 
AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - CHP DIURNO. AF_07/2016

CHP 0,003333 143,63 0,48

COMP5 5318 SINAPI INSUMO DILUENTE AGUARRAS L 0,130000 20,80 2,70

COMP5 7343 SINAPI INSUMO
TINTA ACRILICA A BASE DE SOLVENTE, PARA SINALIZACAO HORIZONTAL 
VIARIA (NBR 11862)

L 0,600000 15,35 9,21

COMP5 7348 SINAPI INSUMO TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO L 0,030000 18,21 0,55

COMP5 44478 SINAPI COMP
MICROESFERAS DE VIDRO PARA SINALIZACAO HORIZONTAL VIARIA, TIPO I-
B (PREMIX) - NBR 16184

KG 0,40000 11,99 4,80

CÓDIGO

COMPOSIÇÃO 
ESPELHO: SINAPI 

(01/22) - 102512, 
coef. SICRO

DISCRIMINAÇÃO UND COEFIC.

PREÇOS R$

COEFIC.UNDDISCRIMINAÇÃO
COMPOSIÇÃO 

ESPELHO: SINAPI 
(01/22) - 93596

CÓDIGO
PREÇOS R$



OBRA:

LOCAL:

1
1.1 AC 2,50%
1.2 S+G 0,30%
1.3 R 0,56%
1.4 DF 0,85%
1.5 L 6,30%

2
2.2 i1 0,65%
2.3 i2 COFINS 3,00%
2.4 i3 0,00%

I = 3,65%

15,00%

G = Garantias

A composição deste BDI tem como referência o Acórdão 2622/2013, do Tribunal de Contas da União TCU para composição
.

Diante da publicação da Lei nº 13.161 de 31 de agosto de 2015, a partir do dia 1° de dezembro de 2015, entraram em vigor as 
novas regras relativas à desoneração da folha de pagamentos.
A alíquota da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB)  passou 2,0% sobre a receita bruta para 4,5%. Com a 

(4,5%) ou folha de pagamentos (20%). Devendo a administração pública verificar qual das duas formas é mais vantajosa, com 
desoneração ou sem desoneração.

Portanto, foi verificada que a forma não desonerada é a mais vantajosa para essa administração.

AC = Administração Central DF = Despesas Financeiras
S = Seguros L = Lucro
R = Riscos i = Tributos

Onde;

PIS

Seguros e Garantias Contratuais
Riscos
Despesa Financeira
Lucro

Tributos

CPRB

Fórmula para o cálculo do BDI

Administração Central 

COMPOSIÇÃO DO BDI - NÃO DESONERADO

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO 
FÉLIX 

DIVERSAS RUAS

BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI - FORNECIMENTO DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS

Taxas Gerais

BDI={[ ]-1}x100
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OBRA:

LOCAL:

1
1.1 AC 3,80%
1.2 S+G 0,32%
1.3 R 0,50%
1.4 DF 1,02%
1.5 L 6,64%

2
2.1 i0 3,00%
2.2 i1 0,65%
2.3 i2 3,00%
2.4 i3

I = 6,65%

20,73%

G = Garantias

A composição deste BDI tem como referência o Acórdão 2622/2013, do Tribunal de Contas da União TCU para composição
.

Diante da publicação da Lei nº 13.161 de 31 de agosto de 2015, a partir do dia 1° de dezembro de 2015, entraram em vigor as 
novas regras relativas à desoneração da folha de pagamentos.
A alíquota da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB)  passou 2,0% sobre a receita bruta para 4,5%. Com a 

(4,5%) ou folha de pagamentos (20%). Devendo a administração pública verificar qual das duas formas é mais vantajosa, com 
desoneração ou sem desoneração.

AC = Administração Central DF = Despesas Financeiras
S = Seguros L = Lucro
R = Riscos i = Tributos

Onde;

Seguros e Garantias Contratuais
Riscos
Despesa Financeira
Lucro

Tributos
ISS 
PIS
COFINS
CPRB

Fórmula para o cálculo do BDI

Administração Central 

NÃO DESONERADO
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO 
FÉLIX 

DIVERSAS RUAS

BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI

Taxas Gerais

BDI={[ ]-1}x100
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OBRA:

LOCAL:

HORISTA MESALISTA HORISTA MESALISTA
A
A1 INSS 0,00% 0,00% 20,00% 20,00%
A2 Sesi 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%
A3 Senai 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%
A4 Incra 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%
A5 Sebrae 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%
A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%
A7 Seguro Contra Acidente de Trabalho 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%
A9 Seconci 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

16,80% 16,80% 36,80% 36,80%
B

B1 Repouso Semanal Remunerado 18,06% NÃO INCIDE 18,06% NÃO INCIDE
B2 Feriados 4,33% NÃO INCIDE 4,33% NÃO INCIDE
B3 Auxílio - Enfermidade 0,90% 0,69% 0,90% 0,69%
B4 13º Salário 11,44% 8,56% 11,60% 8,58%
B5 Licença Paternidade 0,07% 0,06% 0,07% 0,06%
B6 Faltas Justificadas 0,72% 0,56% 0,72% 0,56%
B7 Dias de Chuvas 2,18% NÃO INCIDE 2,18% NÃO INCIDE
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,09% 0,11% 0,09%
B9 Férias Gozadas 7,26% 5,58% 7,26% 5,58%

B10 Salário Maternidade 0,03% 0,03% 0,03% 0,03%
45,10% 15,57% 45,26% 15,59%

C
C1 4,43% 3,41% 4,43% 3,41%
C2 0,10% 0,08% 0,10% 0,08%
C3 5,97% 4,59% 5,97% 4,59%
C4 3,85% 2,96% 3,85% 2,96%
C5 0,37% 0,29% 0,37% 0,29%

14,72% 11,33% 14,72% 11,33%
D

D1 7,58% 2,62% 16,66% 5,74%
D2 0,37% 0,29% 0,39% 0,30%

7,95% 2,91% 17,05% 6,04%

84,57% 46,61% 113,83% 69,76%

Aviso Prévio Indenizado

0

0

0

0

GRUPO A

SUBTOTAL DE "A"
GRUPO B

SUBTOTAL DE  "B"
GRUPO C

TOTAIS DE ENCARGOS SOCIAIS

_________________________________________

Aviso Prévio Trabalhado
Férias Indenizadas
Depósito Recisão Sem Justa Causa
Indenização Adicional

SUBTOTAL DE "C"
GRUPO D
Reincidência de Grupo A sobre Grupo B
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado 

SUBTOTAL DE "D"

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX 

DIVERSAS RUAS

DETALHAMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS
COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃODISCRIMINAÇÃO
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DATA 28/03/2022

BDI 20,730%

LOCAL: DATA: março-22 BDI Dif. 15,000%

ITEM CÓDIGO BASE DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT P. UNT S/ BDI
BDI 

ADOTADO
P. UNIT C/ 

BDI
TOTAL C/ BDI %

3.1.8 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 73,76 5.148,33 15,00% 5.920,58 436.701,98 22,834%

3.1.5 41899 SINAPI
CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO A GRANEL (CAP) 50/70 (COLETADO
CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) T 66,03 5.148,33 15,00% 5.920,58 390.935,90 20,441%

3.1.7 COMP5 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO
CONTÍNUA DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 1.166,76 202,00 20,73% 243,87 284.537,76 14,877%

3.1.4 COMP3 COMPOSIÇÕES
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA
DE BINDER, PADRÃO DNIT FAIXA B, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA
DE 80 TON/H. AF_03/2020

T 1.166,76 194,74 20,73% 235,11 274.316,94 14,343%

3.1.1 96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-
2C. AF_11/2019 M2 30.504,36 2,82 20,73% 3,40 103.714,82 5,423%

3.1.2 41903 SINAPI
EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO
ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS KG 15.252,18 4,24 15,00% 4,88 74.430,64 3,892%

3.1.6 COMP4 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 1518)

M3 457,55 126,75 20,73% 153,03 70.018,88 3,661%

3.1.9 COMP6 COMPOSIÇÕES
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA M3XKM 45.115,94 1,16 20,73% 1,40 63.162,32 3,303%

3.1.3 COMP2 COMPOSIÇÕES
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.
AF_11/2019 (EXCLUINDO INSUMO 41965)

M3 457,55 91,37 20,73% 110,31 50.472,34 2,639%

2.1 93584 SINAPI
EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE
MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. AF_04/2016 M2 45,00 843,72 20,73% 1.018,62 45.837,90 2,397%

14.1.5 5213863 SICRO
Suporte metálico galvanizado para placa de advertência ou regulamentação -
lado ou diâmetro de 0,60 m - fornecimento eimplantação UND 93,00 297,39 20,73% 359,04 33.390,72 1,746%

2.2 93206 SINAPI
EXECUÇÃO DE ESCRITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM ALVENARIA,
NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. AF_02/2016

M2 25,00 1.080,36 20,73% 1.304,32 32.608,00 1,705%

14.1.1 COMP7 SINAPI
SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE
RESINA ACRILICA COM MICROESFERAS DE VIDRO M2 680,00 18,35 20,73% 22,15 15.062,00 0,788%

14.1.2 5213440 SICRO
Placa de regulamentação em aço D = 0,60 m - película retrorrefletiva tipo I + SI - 
fornecimento e implantação UND 55,00 219,52 20,73% 265,03 14.576,65 0,762%

14.1.3 5213464 SICRO
Placa de advertência em aço, lado de 0,60 m - película retrorrefletiva tipo I + SI -
fornecimento e implantação UND 38,00 219,52 20,73% 265,03 10.071,14 0,527%

14.1.6 5213855 SICRO
Suporte metálico galvanizado para placa de regulamentação - R1 - lado de
0,248 m - fornecimento e implantação UND 15,00 267,40 20,73% 322,83 4.842,45 0,253%

14.1.4 5213444 SICRO
Placa de regulamentação em aço, R1 lado 0,248 m - película retrorrefletiva tipo
I + SI - fornecimento e implantação UND 15,00 219,52 20,73% 265,03 3.975,45 0,208%

2.3 COMP1 COMPOSIÇÕES PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO M² 6,00 336,50 20,73% 406,26 2.437,56 0,127%

14.1.7 13521 SINAPI
PLACA DE ACO ESMALTADA PARA IDENTIFICACAO DE RUA, *45 CM X
20* CM UND 17,00 74,25 15,00% 85,39 1.451,63 0,076%

1.912.545,08TOTAL GERAL

CURVA ABC - REGIME NÃO DESONERADO

OBRA:

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO 
FÉLIX 

Ref:

SINAPI JAN/22    SICRO  10/21         ENCARGOS SOCIAIS

113,39%(HORA)   69,76%(MÊS)

DIVERSAS RUAS
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OBRA:

LOCAL:

ITEM Valor (R$) Percentual (%)

1 141.469,95R$           6,89%

2 80.883,46R$             3,94%
3 538.009,50R$           26,19%
4 276.638,67R$           13,47%

5 276.142,15R$           13,44%
6 150.481,42R$           7,33%

7 89.816,25R$             4,37%
8 102.435,54R$           4,99%
9 79.926,96R$             3,89%

10 83.894,33R$             4,08%
11 22.532,55R$             1,10%
12 26.535,46R$             1,29%

13 101.878,71R$           4,96%
14 83.370,04R$             4,06%

2.054.014,99R$       100,00%

RUA GENIVAL FELISMINO - TRECHO (JOSÉ ABÍLIO)
RUA JOSÉ BEZERRA DA SILVA - TRECHO (JOSÉ ABÍLIO)

VILA PAULO GUERRA
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL

RUA SEBASTIÃO EVANGELISTA DOS SANTOS (CENTRO)
RUA ANTONIO TEODILO GILÓ
RUA JOSÉ GONÇALVES DO CARMO (JOSÉ ABÍLIO)

RUA TERTULIANO FRANCISCO (JOSÉ ABILIO)

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX 

DIVERSAS RUAS

QUADRO RESUMO - REGIME NÃO DESONERADO

DISCRIMINAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

SERVIÇOS PRELIMINARES
ACESSO BAIRRO HERMES DIAS
RUA ELEUZINE PEREIRA DA SILVA (BAIRRO NOVO)

RUA SEBASTIÃO XAVIER DA SILVA (BAIRRO NOVO)
AVENIDA AFRO ALVES - TRECHO (BAIRRO NOVO)
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A1 = ( 841 X 594 )A1 = ( 841 X 594 )

ESCALA:

FOLHA:

ASSUNTO:

ATW   ENGENHARIA

Telefones: 081 99996-3135
Email: atwengenharia@gmail.com

AYANE LUNA

01/03

WELISSON BEZERRA DA SILVA 

CREA-PE:181616547-6

MAIO/2022

AVENIDA VICENTE PINHEIRO
COMPRIMENTO ..............................    537,38 m

220509
4.693,38 m2

INDICADA

DESENHO:

DATA:

ARQUIVO:

00

2

C
adeia

0

655,515

1

654,721

2

653,214

2+12.154

651,930
3

651,114

4

649,377

5

647,460

6

646,080

7

645,368

7+3.596

645,245

8

643,914

9

642,493

10

640,837

11

639,493

12

638,249

12+11.263

637,335

13

636,675

14

634,379

15
632,964

15+4.563
632,813

16

632,484

17

632,695

18
634,132

18+5.884
634,909

19

636,250

20

638,343

21

640,731

22

642,872

23

645,057

24

646,764

25

648,423

26

650,114

26+17.383

651,858

1

3

LEGENDA

POSTES

OBS: TODAS AS COTAS POSSUI METRO (M) COMO
UNIDADE DE MEDIDA.

MEIO-FIO EXISTENTE

CAIXA - EXISTENTES

SARJETA EXISTENTE

LEGENDA

POSTES

OBS: TODAS AS COTAS POSSUI METRO (M) COMO
UNIDADE DE MEDIDA.

MEIO-FIO EXISTENTE

CAIXA - EXISTENTES



A1 = ( 841 X 594 )A1 = ( 841 X 594 )

ESCALA:

FOLHA:

ASSUNTO:

ATW   ENGENHARIA

Telefones: 081 99996-3135
Email: atwengenharia@gmail.com

AYANE LUNA

02/03

WELISSON BEZERRA DA SILVA 

CREA-PE:181616547-6

INDICADA

DESENHO:

DATA:

ARQUIVO:

00

AVENIDA VICENTE PINHEIRO
COMPRIMENTO ..............................    537,38 m

4.693,38 m2

PLANTA BAIXA E ESTAQUEAMENTO
2

C
adeia

E19

E7E6E5E4E3E2+12,154

E2

E1

E0

E26+17,383

E26

E25

E24

E23

E22

E21

E20

E19

E18+5,884

E18

E17

E16

E15+4,563

E15

E14

E13

E12+11,263

E12

E11

E10

E9

E8

E7+3,596
E7E6E5E4E3E2+12,154

E2

E1

E0

E26+17,383

E26

E25

E24

E23

E22

E21

E20

E18+5,884

E18

E17

E16

E15+4,563

E15

E14

E13

E12+11,263

E12

E11

E10

E9

E8

E7+3,596

LEGENDA

POSTES

OBS: TODAS AS COTAS POSSUI METRO (M) COMO
UNIDADE DE MEDIDA.

MEIO-FIO EXISTENTE

CAIXA - EXISTENTES

SARJETA EXISTENTE

1

ESTAQUEAMENTO

LEGENDA

POSTES

OBS: TODAS AS COTAS POSSUI METRO (M) COMO
UNIDADE DE MEDIDA.

MEIO-FIO EXISTENTE

CAIXA - EXISTENTES

MAIO/2022

220509



1
S/esc

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

PARALELEPIPEDO EXISTENTE

SARJETA DE CONCRETOSARJETA DE CONCRETO

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 1
ETAPA 01 ( EST. 6)

2
S/esc

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

PARALELEPIPEDO EXISTENTE

SARJETA DE CONCRETOSARJETA DE CONCRETO

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 2
ETAPA 01 ( EST. 10)

3
S/esc

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

PARALELEPIPEDO EXISTENTE

SARJETA DE CONCRETOSARJETA DE CONCRETO

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 3
ETAPA 01 ( EST. 20)

A1 = ( 841 X 594 )A1 = ( 841 X 594 )

ESCALA:

FOLHA:

ASSUNTO:

ATW   ENGENHARIA

Telefones: 081 99996-3135
Email: atwengenharia@gmail.com

AYANE LUNA

03/03

WELISSON BEZERRA DA SILVA 

CREA-PE:181616547-6

LEGENDA

POSTES

OBS: TODAS AS COTAS POSSUI METRO (M) COMO
UNIDADE DE MEDIDA.

MEIO-FIO EXISTENTE

CAIXA - EXISTENTES

INDICADO INDICADA

DESENHO:

DATA:

ARQUIVO:

00

DETALHES

i=2%

km
30

6

i=2%

DETALHES

km
30

7

QUANTIDADES : 2 0 10

A-32b R-1 R-19

0,25 X 0,45cm 0,25m 0,60m

QUADRO RESUMO DA

PLACA : Nome da  Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio
km
30

8

AVENIDA VICENTE PINHEIRO
COMPRIMENTO ..............................    537,38 m

4.693,38 m2

C
adeia

E19

E7E6E5E4E3E2+12,154

E2

E1

E0

E26+17,383

E26

E25

E24

E23

E22

E21

E20

E19

E18+5,884

E18

E17

E16

E15+4,563

E15

E14

E13

E12+11,263

E12

E11

E10

E9

E8

E7+3,596
E7E6E5E4E3E2+12,154

E2

E1

E0

E26+17,383

E26

E25

E24

E23

E22

E21

E20

E18+5,884

E18

E17

E16

E15+4,563

E15

E14

E13

E12+11,263

E12

E11

E10

E9

E8

E7+3,596

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

km

30km

30k
m

k m

30km

30

30km

30

30

30

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

PLANTA BAIXA E ESTAQUEAMENTO
4

DETALHAMENTO 01

E10

E10

DETALHAMENTO 01
5

i=3%

i=3%

i=3%

i=3%

i=3%

i=3%

MAIO/2022

220509



A1 = ( 841 X 594 )A1 = ( 841 X 594 )

ESCALA:

FOLHA:

ASSUNTO:

ATW   ENGENHARIA

Telefones: 081 99996-3135
Email: atwengenharia@gmail.com

AYANE LUNA

01/04

WELISSON BEZERRA DA SILVA 

CREA-PE:181616547-6

MAIO/2022

RUA AFRO ALVES
COMPRIMENTO ..............................   209,27 m220509

LEGENDA

POSTES

OBS: TODAS AS COTAS POSSUI METRO (M) COMO
UNIDADE DE MEDIDA.

MEIO-FIO EXISTENTE

CAIXA - EXISTENTES

1.313,12 m2

INDICADO INDICADA

DESENHO:

DATA:

ARQUIVO:

00

RUA SEBASTIAO XAVIER DA SILVA
COMPRIMENTO ..............................   416,90 m

2.408,98 m2

RUA ELEUZINE PEREIRA DA SILVA
COMPRIMENTO ..............................   426,32 m

2.328,33 m2

3

4

5

1

2



A1 = ( 841 X 594 )A1 = ( 841 X 594 )

ESCALA:

FOLHA:

ASSUNTO:

ATW   ENGENHARIA

Telefones: 081 99996-3135
Email: atwengenharia@gmail.com

AYANE LUNA

02/04

WELISSON BEZERRA DA SILVA 

CREA-PE:181616547-6

RUA AFRO ALVES
COMPRIMENTO ..............................   209,27 m

LEGENDA

POSTES

OBS: TODAS AS COTAS POSSUI METRO (M) COMO
UNIDADE DE MEDIDA.

MEIO-FIO EXISTENTE

CAIXA - EXISTENTES

1.313,12 m2

INDICADO INDICADA

DESENHO:

DATA:

ARQUIVO:

00

DETALHES

i=2%

km
30

8

i=2%

DETALHES

km
30

9

QUANTIDADES : 2 0 6

A-32b R-1 R-19

0,25 X 0,45cm 0,25m 0,60m

QUADRO RESUMO DA

PLACA : Nome da  Rua

CEP - xxxxx-xxx

Apoio
km
30

10

7

PLANTA BAIXA E ESTAQUEAMENTO
1

PLANTA BAIXA DE DETALHES
2

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

DETALHAMENTO 01

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

km
30

km
30

km
30

km
30

km
30

km
30

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

ASFALTO EXISTENTE

SARJETA EXISTENTE

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 1
ESTACA E2

SARJETA EXISTENTE

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

ASFALTO EXISTENTE

SARJETA EXISTENTE

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 2
ESTACA E9

SARJETA EXISTENTE

DETALHE 01
3

DETALHE 02
4

DETALHAMENTO 01
6

5

MAIO/2022

220509



A1 = ( 841 X 594 )A1 = ( 841 X 594 )

ESCALA:

FOLHA:

ASSUNTO:

ATW   ENGENHARIA

Telefones: 081 99996-3135
Email: atwengenharia@gmail.com

AYANE LUNA

03/04

WELISSON BEZERRA DA SILVA 

CREA-PE:181616547-6

RUA SEBASTIAO XAVIER DA SILVA
COMPRIMENTO ..............................   416,90 m

LEGENDA

POSTES

OBS: TODAS AS COTAS POSSUI METRO (M) COMO
UNIDADE DE MEDIDA.

MEIO-FIO EXISTENTE

CAIXA - EXISTENTES

2.408,98 m2

INDICADO INDICADA

DESENHO:

DATA:

ARQUIVO:

00

DETALHES

i=2%

km
30

9

i=2%

DETALHES

km
30

10

QUANTIDADES : 3 0 8

A-32b R-1 R-19

0,25 X 0,45cm 0,25m 0,60m

QUADRO RESUMO DA

PLACA : Nome da  Rua

CEP - xxxxx-xxx

Apoio
km
30

10

8

PLANTA BAIXA E ESTAQUEAMENTO
1

PLANTA BAIXA DE DETALHES
2

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

ASFALTO EXISTENTE

SARJETA EXISTENTE

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 1
ESTACA E4

SARJETA EXISTENTE

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

ASFALTO EXISTENTE

SARJETA EXISTENTE

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 2
ESTACA E13

SARJETA EXISTENTE

DETALHE 01
3

DETALHE 02
4

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

ASFALTO EXISTENTE

SARJETA EXISTENTE

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 2
ESTACA E20

SARJETA EXISTENTE

DETALHE 03
5

DETALHAMENTO 01

DETALHAMENTO 01
6

7

MAIO/2022

220509



A1 = ( 841 X 594 )A1 = ( 841 X 594 )

ESCALA:

FOLHA:

ASSUNTO:

ATW   ENGENHARIA

Telefones: 081 99996-3135
Email: atwengenharia@gmail.com

AYANE LUNA

04/04

WELISSON BEZERRA DA SILVA 

CREA-PE:181616547-6

RUA ELEUZINE PEREIRA DA SILVA
COMPRIMENTO ..............................   423,32 m

LEGENDA

POSTES

OBS: TODAS AS COTAS POSSUI METRO (M) COMO
UNIDADE DE MEDIDA.

MEIO-FIO EXISTENTE

CAIXA - EXISTENTES

2.328,33 m2

INDICADO INDICADA

DESENHO:

DATA:

ARQUIVO:

00

DETALHES

i=2%

km
30

9

i=2%

DETALHES

km
30

10

QUANTIDADES : 3 0 8

A-32b R-1 R-19

0,25 X 0,45cm 0,25m 0,60m

QUADRO RESUMO DA

PLACA : Nome da  Rua

CEP - xxxxx-xxx

Apoio
km
30

11

7

PLANTA BAIXA E ESTAQUEAMENTO
1

PLANTA BAIXA DE DETALHES
2

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

ASFALTO EXISTENTE

SARJETA EXISTENTE

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 1
ESTACA E4

SARJETA EXISTENTE

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

ASFALTO EXISTENTE

SARJETA EXISTENTE

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 2
ESTACA E13

SARJETA EXISTENTE

DETALHE 01
3

DETALHE 02
4

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

ASFALTO EXISTENTE

SARJETA EXISTENTE

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 2
ESTACA E19

SARJETA EXISTENTE

DETALHE 03
5

8

DETALHAMENTO 01

DETALHAMENTO 01
6

MAIO/2022

220509



A1 = ( 841 X 594 )A1 = ( 841 X 594 )

ESCALA:

FOLHA:

ASSUNTO:

ATW   ENGENHARIA

Telefones: 081 99996-3135
Email: atwengenharia@gmail.com

AYANE LUNA

01/01

WELISSON BEZERRA DA SILVA 

CREA-PE:181616547-6

MAIO/2022

COMPRIMENTO ..............................   73,59 m210509

LEGENDA

POSTES

OBS: TODAS AS COTAS POSSUI METRO (M) COMO
UNIDADE DE MEDIDA.

MEIO-FIO EXISTENTE

CAIXA - EXISTENTES

718,84 m2

INDICADO INDICADA

2

3

DESENHO:

DATA:

ARQUIVO:

01

4
PLANTA BAIXA E ESTAQUEAMENTO

RUA JOSE

CARMO
TRECHO 02

5
PLANTA BAIXA DE DETALHES

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

6
S/esc

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

PARALELEPIPEDO EXISTENTE

SARJETA DE CONCRETOSARJETA DE CONCRETO

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 1
ETAPA 01 ( EST. 5)

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

DETALHES

i=2%

km
30

8

i=2%

DETALHES

km
30

9

QUANTIDADES : 2 0 6

A-32b R-1 R-19

0,25 X 0,45cm 0,25m 0,60m

QUADRO RESUMO DA

PLACA : Nome da  Rua

CEP - xxxxx-xxx

Apoio
km
30

10

km

km

30k m

DETALHAMENTO 01

7
DETALHAMENTO 01

S/esc

Apoio

1



A1 = ( 841 X 594 )A1 = ( 841 X 594 )

ESCALA:

FOLHA:

ASSUNTO:

ATW   ENGENHARIA

Telefones: 081 99996-3135
Email: atwengenharia@gmail.com

AYANE LUNA

01/01

WELISSON BEZERRA DA SILVA 

CREA-PE:181616547-6

MAIO/2022

COMPRIMENTO .............................. 110,56 m

240509

LEGENDA

POSTES

OBS: TODAS AS COTAS POSSUI METRO (M) COMO
UNIDADE DE MEDIDA.

MEIO-FIO EXISTENTE

CAIXA - EXISTENTES

697,28 m2

INDICADO INDICADA

DESENHO:

DATA:

ARQUIVO:

01

DETALHES

i=2%

km
30

9

i=2%

DETALHES

km
30

10

30

11

QUANTIDADES : 5 0

A-32b

6

R-1 R-19

0,25 X 0,45cm 0,25m 0,60m

QUADRO RESUMO DA

PLACA : Nome da  Rua

CEP - xxxxx-xxx

Apoio
km

COMPRIMENTO .............................. 109,44 m
RUA TERTULIANO FRANCISCO DAS NEVES

60,77 m2

RUA GENIVAL FELICIANO

COMPRIMENTO .............................. 51,14 m

COMPRIMENTO .............................. 42,07 m

RUA TERTULIANO FRANCISCO DAS NEVES

196,77 m2

5
PLANTA BAIXA DE DETALHES

1

2

COMPRIMENTO .............................. 21,10 m

731,83 m2

RUA SIZENANDO SERAFIM

231,72 m2

3
PLANTA BAIXA E ESTAQUEAMENTO

6
S/esc

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

PARALELEPIPEDO EXISTENTE

SARJETA DE CONCRETOSARJETA DE CONCRETO

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 1
ETAPA 01 ( EST. 3)

7
S/esc

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

PARALELEPIPEDO EXISTENTE

SARJETA DE CONCRETOSARJETA DE CONCRETO

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 2
ETAPA 01 ( EST. 8)

8
S/esc

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

PARALELEPIPEDO EXISTENTE

SARJETA DE CONCRETOSARJETA DE CONCRETO

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 3
ETAPA 01 ( EST. 1)

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

DETALHAMENTO 01

12
DETALHAMENTO 01

S/esc

k
m

km

km

k
m

km

km

30
km

4



A1 = ( 841 X 594 )A1 = ( 841 X 594 )

ESCALA:

FOLHA:

ASSUNTO:

ATW   ENGENHARIA

Telefones: 081 99996-3135
Email: atwengenharia@gmail.com

AYANE LUNA

01/01

WELISSON BEZERRA DA SILVA 

CREA-PE:181616547-6

MAIO/2022

COMPRIMENTO .............................. 311,47 m210509

LEGENDA

POSTES

OBS: TODAS AS COTAS POSSUI METRO (M) COMO
UNIDADE DE MEDIDA.

MEIO-FIO EXISTENTE

CAIXA - EXISTENTES

1.677,40 m2

INDICADO INDICADA

DESENHO:

DATA:

ARQUIVO:

00

DETALHES

i=2%

km
30

8

i=2%

DETALHES

km
30

9

QUANTIDADES : 2 0 6

A-32b R-1 R-19

0,25 X 0,45cm 0,25m 0,60m

QUADRO RESUMO DA

PLACA : Nome da  Rua

CEP - xxxxx-xxx

Apoio
km
30

10

CX

302533
24

46 50

1

2

PLANTA BAIXA E ESTQUEAMENTO
3

CX

30
2533

24

46 50

CX

302533
24

46 50

PLANTA BAIXA DE DETALHES
4

5

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

Nome da Rua
CEP - xxxxx-xxx

Apoio

km

k
m

km

km

6
S/esc

i=3% i=3%Passeio Existente Passeio Existente

CBUQ 4CM

PARALELEPIPEDO EXISTENTE

SARJETA DE CONCRETOSARJETA DE CONCRETO

MEIO FIO DE CONCRETOMEIO FIO DE CONCRETO

BASE EXISTENTE (e = 20cm)

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE

DETALHE 1
ETAPA 01 ( EST. 7)

DETALHAMENTO 01

DETALHAMENTO 01
7



Página 1/1

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco

CREA-PE ART OBRA / SERVIÇO
Nº PE20220784177

INICIAL

1. Responsável Técnico

WELISSON BEZERRA DA SILVA

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1816165476

Registro: 1816165476PE

Empresa contratada: ATW CONSTRUCOES E PROJETOS LTDA ME Registro : 0000597112-PE

2. Dados do Contrato

Contratante: MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SAO FELIX CPF/CNPJ: 10.766.129/0001-69

PRAçA SAO FELIX Nº: 20

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: CAMOCIM DE SÃO FÉLIX UF: PE CEP: 55665000

Contrato: Não especificado Celebrado em: 01/02/2022

Valor: R$ 2.054.014,99 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

PRAçA SAO FELIX Nº: 20

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: CAMOCIM DE SÃO FÉLIX UF: PE CEP: 55665000

Data de Início: 01/02/2022 Previsão de término: 19/05/2022 Coordenadas Geográficas: 0, 0

Código: Não EspecificadoFinalidade: Infraestrutura

Proprietário: MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SAO FELIX CPF/CNPJ: 10.766.129/0001-69

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração Quantidade Unidade

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.2 -
ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS

1,00 un

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE
PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.2 - ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS

1,00 un

80 - Projeto > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1.4 - VIÁRIA 1,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART
5. Observações

Projeto de recapeamento asfáltico de ruas de Camocim de São Felix/PE, incluindo projeto gráfico, orçamento e memorial. 

6. Declarações

7. Entidade de Classe

NÃO OPTANTE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

WELISSON BEZERRA DA SILVA - CPF: 064.334.884-04

MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SAO FELIX - CNPJ: 10.766.129/0001-69

9. Informações

* Conforme Art. 4º da Resolução 1025/2009: O registro da ART efetiva-se após o seu cadastro no sistema eletrônico do CREA e o recolhimento do
valor correspondente

10. Valor

Valor da ART: R$ 233,94 Registrada em: 19/05/2022 Valor pago: R$ 233,94 Nosso Número: 8304431870

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-pe.sitac.com.br/publico, com a chave: bxBdA

Impresso em: 20/05/2022 às 14:59:50 por: , ip: 201.8.72.215

www.creape.org.br creape@creape.org.br

Tel:  (81) 3423-4383 Fax:  (81) 3423-4383
CREA-PE
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia de Pernambuco


